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Ciclismo

José Luís Santos, Delegação de Viseu,  
vence Seixalíada
No dia 24 de Setembro último, disputou-se a habitual prova de 
ciclismo, englobada na organização anual da Câmara Municipal 
do Seixal, designada como, 28ª Seixalíada.
A Equipa de ciclismo da ADFA-Tortas de Azeitão, participou com 
quatro elementos, sendo três da Delegação de Lisboa e um da 
Delegação de Viseu.
A prova, disputou-se na Zona Ribeirinha do Seixal, em curta dis-
tância, não cumprindo o itinerário que a princípio foi anunciado, 
devido aos custos elevados com a segurança, (PSP). 

Imediatamente após o sinal de partida, o ciclista da ADFA, José 
Luís Santos, começou a distanciar-se, impondo um ritmo muito 
forte, cumprindo as 10 voltas ao percurso, sempre a aumentar a 
distância dos restantes concorrentes, cortando a meta isolado, 
como vencedor.
Em 2º lugar ficou, José Costa Santos, em 3º Joaquim Filipe, am-
bos da Delegação de Lisboa, da ADFA.

FL

Foto José Carlos Pavoeiro

Raid Ciclista Alverca-Reguengos
Com organização a cargo da Federação Portuguesa de Ci-
clismo, disputou-se no dia 11 de Setembro último, o Raid 
Ciclista, por equipas, no sistema de andamento livre, entre 
Alverca do Ribatejo e Reguengos de Monsaraz, numa distân-
cia de 168 km.
Estes eventos, disputados por equipas e no sistema de 
andamento livre, tornam-se muito interessantes para os 
ciclistas que gostam de andar o mais que puderem no 
mais curto espaço de tempo. É sempre um incentivo para 
os atletas saber que o esforço que estão a despender tem 
algum objectivo, que é o de fazer o menor tempo na dis-
tância imposta, mantendo em prova, até ao final, o maior 
número de elementos até ao mínimo exigido que é de cin-
co por equipa.
A equipa da ADFA-Tortas de Azeitão alinhou com seis ci-
clistas, quatro da Delegação de Lisboa e dois da Delega-
ção de Viseu, chegando ao final com todos os atletas. A 
ADFA não fez o melhor tempo, mas teve um bom desem-
penho, fez os 168 km em 5h12m01s, sem paragens para 
descanso nem desistências, por não ser necessário.
A média de idades dos ciclistas da ADFA-Tortas de Azeitão ul-
trapassa os 60 anos, tendo que se valer da experiência para 
alcançar os seus objectivos, como foi o caso nesta prova. 
A equipa saiu de Alverca sempre em linha. Um ciclista 

a puxar que, de dez 
em dez minutos, era 
substituído pelo que 
seguia imediatamente 
atrás dele e o que saía 
da frente deixava-se 
ultrapassar e retoma-
va o último lugar e as-
sim sucessivamente. 
Quando algum ciclista 
precisava de abasteci-
mento, alimento líqui-
do ou sólido, desloca-
va-se ao carro de apoio 
que acompanhava a 
equipa e, sempre em 
andamento, pedia às 
nossas assistentes os 
alimentos e de seguida 
retomava o seu lugar 
junto dos colegas. Quando algum precisava de uma pa-
ragem técnica para o xixi, era fazer na beira da estrada 
e toca a andar, nem dava tempo para sacudir, acelerava 
o passo e ia apanhar os colegas. Mantendo sempre esta 

ordem, habituados à disciplina militar, não foi difícil à 
chamada “Equipa das Forças Armadas” cumprir o per-
curso, suportar o calor do Alentejo e representar a ADFA 
com a dignidade que nos merece, o que, como sempre; 
cumprimos. FL

 Aveiras de Cima e os
Grandella 
Autor: Victor Luís Eleutério
Edição: Junta de Freguesia de 
Aveiras de Cima

Tem este livro como subtítulo 
“História de um lugar com pes-
soas ao fundo”. Na verdade esta 
monografia da vila de Aveiras de 
Cima e antiga sede de concelho, 
caminha a par com a história da 

Família Grandella. Primeiro o médico Francisco Maria de Al-
meida Grandella, autêntico João Semana que, desde os anos 
40 do Século XIX até à sua morte em 1881, dedicou a sua 
vida ao bem público de Aveiras como clínico e como autarca. 
Seguiu-se seu filho Francisco Maria Grandella, o criador dos 
Grandes  Armazéns Grandella, que ficou famoso pelo suces-
so nos negócios e pela obra de apoio social e educativo que 
empreendeu quer em Lisboa quer na sua terra natal e nou-
tras localidades, abraçando assim um dos ideais da Repú-
blica nascente: a promoção social das classes mais baixas 
através da instrução e da cultura. 
Aveiras de Cima recebeu foral de D. Sancho I em 1210, 
confirmado por D. Manuel I em 1513 e foi sede de conce-
lho até 1837. Esta obra realça a importância desta vila em  
interessantes descrições da sua história antiga e moderna, 
personalidades que a ilustraram, além dos Grandella, os 
seus períodos de prosperidade e de decadência. A título de 
exemplo referimos a história do Condado de Aveiras que 
pertenceu à família Tello de Meneses, o papel das confra-
rias na vida económica local e as consequências nefastas 
da terceira invasão francesa na vida das populações da-
quela região. 
Não podemos deixar de referir também o cuidado grafismo 
e encadernação desta monografia impressa em excelente 
papel.  

O Anjo Branco  

Autor: José Rodrigues dos Santos
Edição: Gradiva, Lisboa, 2010

Tal como o “Anjo Branco” também 
percorri boa parte do distrito de 
Tete, em Moçambique. Ele no seu 
pequeno avião a levar a saúde e a es-
perança às populações do mato; eu 
de avião, de helicóptero, de unimog, 

de berliet ou a pé a procurar que a guerrilha não alastrasse 
por aquelas paragens. Por caminhos diversos, ambos pro-
curávamos a paz em Moçambique. Um dia encontrámo-nos 
no Hospital de Tete, corria o mês de Setembro de 1968. Eu, 
deitado numa maca, coberto de pó e gravemente ferido pelo 
rebentamento de uma mina; ele, vestido de branco, tentando 
consertar o que era possível no meu corpo. Ele, o Dr. Santa-
na, saudoso médico do meu Batalhão, e as dedicadas freiras 
espanholas que asseguravam o serviço de enfermagem: a 
madre superiora (irmã Lúcia no romance) de uma eficiência 
e competência a toda a prova; a irmã Marta que todos os 
dias nos levava algum alívio e carinho; e a irmã anestesista, 
de que já não lembro o nome e a quem os negros chamavam 
carinhosamente a “irmã do sono”. 
Tal como eu, muitos outros militares, feridos no distrito 
de Tete, foram tratados pelo Dr. Paz, o “Anjo Branco”, e por 
aquelas mulheres de armas. Tete não tinha enfermaria mili-
tar pelo que militares, guerrilheiros e população civil eram 
levados para o Hospital Distrital, onde o Dr. Paz era director 
e médico para todo o serviço. Todos eram assistidos da mes-
ma maneira naquele lugar de paz e de reavivar de esperança. 
Além destas funções, ainda percorria de avião as povoações 
do distrito em missão sanitária. Na altura já constava que 
a PIDE andava de olho nele porque no mato tratava toda a 
gente, fosse da FRELIMO ou não.
Já li há algum tempo este romance de José Rodrigues dos 

Santos que, tal como os anteriores, esteve no top de vendas 
durante meses. Apesar de ser obra de ficção, o que nele é re-
latado é bem verosímil e muitos episódios são fundados na 
realidade da guerra em Tete. Na nota final apercebemo-nos 
que o autor se documentou muito bem para escrever esta 
obra e ele próprio reconhece que a mesma é “inspirada em 
factos reais, embora livremente ficcionados”.
Para além de uma ou outra imprecisão de ordem cronológi-
ca da guerrilha em Tete, quem esteve naquela guerra revive 
esse tempo com a leitura deste romance. É uma obra sobre 
a Guerra Colonial que tem como clímax o massacre de Wi-
riyamu que o Dr. Paz testemunhou no local e que lhe valeu o 
afastamento de Tete.  
Parte das obras de José Rodrigues dos Santos, de ficção e 
não ficção, são dedicadas ao fenómeno da guerra. Ele pró-
prio tem sido repórter de guerra. Para além de reflectir so-
bre a Guerra Colonial, este romance é uma homenagem a 
seu pai, o “Anjo Branco”. 

JD

Desporto

Foto Maria José Dias

Livros

Lançamento
“A Mulher nas Malhas da Guerra Colonial”
Ana Bela da Silva Vinagre, mulher de deficiente das Forças 
Armadas, é a autora do livro intitulado “A Mulher nas Malhas 
da Guerra Colonial”, obra que no próximo dia 8 de Outubro, 
pelas 16 horas, será apresentada ao público na livraria Leya 
na Buchholz, na rua Duque de Palmela, n.º 4, em Lisboa.
A editora é a Fonte da Palavra/Lisboa e a apresentação do 
livro estará a cargo de Domingos Lobo, escritor e combaten-
te da Guerra Colonial.
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A Enfermeira que vinha do céu – Final
Custam-me a sair as palavras. Era assim que acontecia sempre que 
morria um dos nossos. Uma coisa sem sossego no peito e nós todos 
calados de os olhos postos no chão.
Mas se nos calarmos, que seja por pouco tempo, o minuto cerimonial 
e mais nada, depois falemos; contemos a toda a gente quem foi a 
enfermeira paraquedista Piedade Gouveia. Ela merece ser recorda-
da de cabeça levantada e em continência, como só os verdadeiros 
heróis merecem.
Chamei-lhe "A enfermeira que vinha do céu" e todos os soldados que 
um dia combateram perceberam logo porquê.
Um dia foi-lhe confiada a minha vida, e na meia hora mais dramática 
que vivi até hoje, a Piedade cuidou dela com desvelo.
Eram dias dramáticos, tinha-se um sentimento de vida à beira do 
abismo, de experiência limite, e todos nós, os que combatíamos, 
obrigados ou não, sentíamos, pelo menos durante algum tempo, que 
cumpríamos um dever inelutável.
Outros momentos dramáticos se su-
cederam neste país limítrofe, sempre 
à beira de um abismo qualquer; mas 
ser combatente não é só ter capaci-
dade para pegar em armas, e o exem-
plo das enfermeiras paraquedistas, 
as únicas mulheres combatentes na 
guerra colonial, ensina-nos como a 
coragem para enfrentar o perigo e o 
medo, e a generosidade e a disponi-
bilidade para com os outros, podem 
salvar-nos a todos do recorrente 
abismo. Nós que as conhecemos, não 
deixemos que os portugueses se es-
queçam disso.
Hoje partiu a enfermeira que vinha do 
céu. Vai só.
O héli que a leva não regressará com 
ela para nos salvar quando tombar-
mos de novo. Ficámos mais sós tam-
bém.

Desolação
Estou cansado. Não sei de onde me 
vem este cansaço.
O largo da Capela está vazio. Fazem-
me falta os velhos sentados no banco 
corrido à frente da loja do Sr. Boanerges. Eles, cansados também, 
fitando a fachada da capela da Nossa Senhora do Ó como se estives-
sem a ver um filme enquanto falavam entre si.
Ia a caminho de Águeda e deu-me para subir o Barreiro e ficar aqui 
um bocado. E aqui estou eu como se estivesse a ver um filme proje-
tado na fachada da capela. Está mais nova a capela, mas o largo está 
vazio, e eu senti-me cansado de repente. Sinto-me como um marido 
arrependido, regressando a casa depois de um serão de orgias. Tudo 
parece olhar-me com uma falsa distração, não me dando atenção 
para me fazer sentir insignificante.
Pode trazer-se a fisionomia de um rosto, as estrofes de um poema, 
os compassos de uma música dentro de nós; eu trago a torre de uma 
capela.
Sinto-a nitidamente, erecta sobre a colina de Aguim, sobreposta a 
um céu de cetim quase limpo.
Uma pessoa vem ainda longe e a sua silhueta já nos faz sentir em 

casa, como se sentirão os mareantes ao verem ao longe o farol da 
Barra. 
Desculpa ter chegado tarde, desculpa ter-me distraído com as horas. 
Saí para tomar um copo, e quando dei por isso, tinham passado trinta 
e tal anos.
Eu sei, eu sei. Foi a aventura que me levou, a viagem, a pior das ver-
tigens: a guerra. Saí daqui para ir matar e morri por lá… nunca mais 
voltei de verdade, porque entretanto já era outro.
Já nem sei se sou daqui, mas ao passar lá em baixo algo me chamou, 
como que a meter conversa sem ter assunto, e eu a fazer pisca para 
a direita… e agora deu-me para falar sozinho como um bêbado aban-
donado por lhe terem fechado a porta de casa.
Trago uma torre comigo.
Sei a textura das pedras dos degraus em caracol. Sei o silêncio das 
pedras. A quietude das pedras. A temperatura das pedras. Testemu-
nhas pacientes do Tempo. Eu a subi-las enquanto lá em baixo na nave 
da capela se rezava a missa. E eu a tentar ver o mar do patamar supe-

rior… Era bom, reconfortante, olhar o horizonte e 
saber que para lá do horizonte existia o mar, mes-
mo que não o visse dali; e ter essa certeza, como 
todas as outras certezas que eu tinha então, pare-
ce-me agora uma garantia de ter sido feliz.
Um dia fiz ali um pecado e não houve uma única 
daquelas pedras que me denunciasse; e Deus – 
não o que alguns homens criaram à sua imagem e 
semelhança, mas o impossível Pai que todos gos-
taríamos de ter – a rir-se cúmplice, enquanto no 
Largo da Capela as bandas tocavam ao desafio.
Mas hoje o Largo da Capela está vazio, vazio como 
quando eu saía do meu quarto para ir brincar no 
Sobreirinho e os meus amigos já tinham ido todos 
embora. Para onde foram todos? Porque não me 
chamaram? O Faria, o Zé, o Rolo; que amigos são 
estes que me deixaram a brincar sozinho?
Hoje o Largo da Capela e o Sobreirinho parecem 
uma parede vazia onde sempre esteve um qua-
dro, 
um escaparate sem um único livro, uma cómoda 
de gavetas abertas de onde levaram a roupa. Uma 
estação de caminho de ferro deserta, depois de 
ter partido o último comboio. E eu com o desalen-
to que só um filho único conhece, quando os seus 
amigos foram embora sem o terem chamado.
Eu amo uma torre que me pede de longe que pare. 
Que não siga viagem, que suba o Barreiro e entre 

na minha casa, mesmo que essa casa seja um templo de adoração a 
um deus em que não acredito.
Um farol que teima em dizer-me que eu sou daqui, que afinal os meus 
amigos estão todos à minha espera, que é apenas uma questão de 
tempo e logo nos sentaremos à mesma mesa com a desculpa de nos 
apetecer beber uns copos, por causa do inocente pudor masculino 
de assumirmos os afetos.
Se fosse possível, quando for a minha vez de me juntar a eles, gos-
taria que me rezassem ali uma missa de corpo presente, mesmo que 
o meu corpo esteja noutro lado qualquer, que pedissem por mim a 
Deus mesmo sabendo toda a gente que eu fora ateu, ou, se não fosse 
pedir muito, que se reunissem ali cantando. Só para eu consumar 
este amor antigo. E por favor… que alguém se esgueire pelas escadas 
da torre e vá praticar o seu primeiro pecado enquanto na nave os 
meus amigos que ainda fiquem por cá se despeçam de mim.

Requiem

Editorial
Nós  
cumprimos
Terminado o tempo das fé-
rias, voltamos de novo à azáfama e fa-
diga de todos os dias, fieis na vigilância de 
quem ao partir manteve sempre a respon-
sabilidade de segurança da retaguarda, 
qual “quartel “ nas florestas e bolanhas de 
África, ao qual sabíamos que tínhamos de 
voltar depois das missões de combate e 
patrulha no mato.
O nosso trabalho tem sido intenso para 
construir as “pontes “ de diálogo e confian-
ça com o Novo Poder, que os Portugueses 
em Democracia elegeram em 5 de Junho, 
chegando, assim, à fala com o Ministério da 
Defesa Nacional, a Comissão Parlamentar 
de Defesa Nacional, os Grupos Parlamenta-
res, o novo Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas e com a sociedade em 
geral, através do Jornal ELO e página da 
ADFA na NET que, permanentemente, tor-
na visível a vida que pulsa entre NÓS.
Estamos, assim, exercendo a Cidadania, as-
segurando as justas expectativas de todos 
os Deficientes Militares em estreita comu-
nhão com todos os Órgãos Sociais Nacio-
nais, com todas as Delegações no reforço da 
coesão e unidade associativa, bem patentes 
na reunião de 1 de Setembro, na Delegação 
de Coimbra e agora na Delegação do Porto 
na reunião do sistema de Gestão da Qua-
lidade, que marcou associativamente na 
agenda da ADFA, o dia 27 de Setembro.  
Estamos inquietos e ansiosos com a grave 
situação social e económica que Portugal 
vive, decorrente dos compromissos com as 
instâncias europeias, agravada com a com-
plexidade dos mercados ao nível global e 
as alterações estratégicas dos “interesses 
instalados” e das potências emergentes.
A Troika representa no nosso País a face 
visível da crise que não podemos esconder 
“debaixo do tapete”, mas sabemos hoje 
que os valores da Soberania Nacional, que 
jurámos e servimos em situação de risco e 
perigosidade agravada, na Guerra Colonial, 
não foram postos em causa pelo resgate 
da divida, assumido pelos representantes 
da União Europeia (EU) e pelo Fundo Mone-
tário Internacional (FMI). 
Sentimos nos contactos oficiais com o ac-
tual “Poder”, o inequívoco reconhecimento 
daquilo que representámos nas situações 
específicas da defesa da Bandeira Verde-
Rubra, que nos exigiu grandes sacrifícios e 
esforço quando jovens fardados e continu-
amos a suportar, agora, que as deficiências 
se agravam, as doenças da idade “maior” 
se manifestam e a solidão faz reviver as 
experiências do combate, da morte e da 
destruição, “ num tempo” em que o sonho 
nos foi roubado.
Não somos responsáveis pelos” buracos 
orçamentais”…
Fechámos com sangue o ciclo do Império 
Colonial e soubémos guardar forças su-
ficientes para contribuir decisivamente 
para a Revolução de Abril e criar, em 14 
de Maio de 1974, a NOSSA ASSOCIAÇÃO, 
reconhecida ao mais alto nível como ONG 
representativa dos Deficientes Militares e, 
assim, distinguida com a Ordem do Mérito 
e a Ordem da Liberdade. 
Nestes tempos de crise, afirmamos bem 
alto que estamos aqui para defender a 
dignidade e cumprir a solidariedade, parti-
lhando o nosso património de luta e de ex-
periência, apesar de doentes e magoados.
Estamos de cabeça erguida, ancorados na 
esperança em Portugal, que sempre soube 
honrar os seus compromissos.
Que Portugal cumpra o seu dever… tarda 
essa reparação.

Pela Direcção Nacional

Episódios
por MC Bastos
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No prosseguimento da colaboração 
da Delegação de Coimbra ao traba-
lho desenvolvido por Bruno Sena 
Martins, a Delegação visitou o asso-
ciado Manuel Seabra, que reside em 
Vilarinho do Bairro. Recebidos com 
camaradagem, procedeu-se depois 
à entrevista, no âmbito do protocolo 
que a ADFA estabeleceu com o CES 
da Universidade de Coimbra.

A Delegação de Coimbra convida todos os as-
sociados e familiares para o almoço de Natal, 
a realizar nas instalações da Liga dos Comba-
tentes, no Sábado, dia 17 de Dezembro.
O encontro e recepção aos associados tem 
lugar pelas 12h30 e o almoço é servido às 
13h00.

O preço é de 15 euros para adultos, de 7,50 
euros para crianças entre os 4 e os 10 anos, 
e a iniciativa é gratuita para crianças com 
menos de 4 anos.
O pagamento é feito no acto de inscrição, 
que pode ser feita na Delegação de Coim-
bra.

No dia 1 de Setembro teve lugar, 
nas instalações da Delegação de 
Coimbra, o encontro de executi-
vos, que reuniu os presidentes 
das delegações para delinear o 
dossier reivindicativo da ADFA, 
abordar a Gestão - Plano Opera-
cional e Orçamento, as Obras na 
Sede Nacional e outros assun-
tos de interesse relevante para 
a Associação.

Reunião de Executivos  
em Coimbra

Almoço de Natal

Festa de Natal já tem data 
marcada
A Delegação de Faro já anunciou a sua tradicional festa de Natal, na COOPOFA, em Faro. O 
encontro associativo e familiar realiza-se no dia 10 de Dezembro, Sábado, pelas 13h00.
A Direcção da Delegação promete música para dançar e grande animação para associados, 
familiares e amigos.
As inscrições podem ser feitas junto da Delegação de Faro (telefone 289 828 515 ou e-mail 
secretaria.faro@adfa.org.pt) até às 17h00 do dia 8 Dezembro.
O preço do almoço é de 15 euros por pessoa. Crianças com menos de 6 anos não pagam e os 
jovens dos 6 aos 12 anos pagam metade: 7,50 euros.

A ADFA em Penedono
Um grupo de combatentes do concelho de 
Penedono, organizados há alguns anos, re-
alizando encontros na sua terra em colabo-
ração e com o apoio da Câmara Municipal, 
concretizaram agora o seu sonho. A inaugu-
ração do Monumento aos ex-combatentes 
da Guerra Colonial.
Foi no dia 6 de Agosto que efectuaram a 
inauguração, de cujo programa constou a 
inauguração da exposição alusiva aos 50 
anos do início da guerra colonial no Cine 

Fórum, apoiada pelo RI 14, Liga do Comba-
tentes e ADFA – Delegação de Viseu, missa 
por sufrágio dos combatentes falecidos, 
na Igreja Matriz de S. Pedro – Penedono e 
depois um jantar comemorativo que serviu 
para conviver e recordar a passagem pelas 
terras de África nos anos sessenta/setenta, 
no período da Guerra Colonial, em defesa de 
Portugal.
A exposição esteve patente no Cine Fórum 
em Penedono de 6 a 13 de Agosto.

Crocodilos em Vildemoinhos
Todos os anos, no dia 24 de Junho, dia de S. 
João, realizam-se as Cavalhadas de Vildemoi-
nhos, em Viseu, que traz á cidade milhares 
de forasteiros. É uma tradição de Viseu á 
mais de trezentos anos, que teve origem em 
Vildemoinhos. É um desfile de carros alegó-
ricos, música, grupos folclóricos, bombos, 
fanfarras, com os cavalos, cabeçudos e como 
não podia faltar, os tradicionais manjericos! 
Todos os anos no dia 24 de Junho, Dia de S. 
João, o desfile começa bem cedo e só acaba 
ao fim de almoço, já para o fim da tarde, con-
tinuando depois um maravilhoso baile onde 
nada falta, como a saborosa broa de Vilde-
moinhos, a sardinha assada e o caldo verde.

Este ano, um dos carros alegóricos cons-
tava de um crocodilo, que se encontra 
exposto numa rotunda da Avenida da Eu-
ropa. O motivo da notícia é que um dos 
nossos militares deficiente de guerra, 
ao passar, fez-lhe recordar os tempos de 
guerra, lá em Angola, junto à Fazenda e 
Rio Loge, em que um destes répteis levou 
um militar com arma e tudo e desapare-
ceu rio fora!
É mais uma história verdadeira da Guerra 
Colonial que hoje, volvidos todos estes anos, 
continua a fazer estragos na vida dos com-
batentes deficientes militares. Até quando o 
sofrimento?

Delegações
  Coimbra

Delegação trabalha com CES

  Faro

  Viseu

Deficientes militares
“Deficientes Militares” foi o título de artigo 
publicado no Jornal Diário de Notícias do dia 
29 de Julho de 2011 que João Gonçalves, pre-
sidente da Delegação de Viseu foi convidado 
a escrever.
O dirigente mostrou-se sensibilizado pelos 
contactos de apoio e destacou: “Agradeço as 
palavras amigas via telefone, escritas e pesso-
ais que me foram dirigidas e dizer a todos que 
não é justo os deficientes militares chegarem 
a esta idade em situações degradantes provo-
cadas por crises atrás de crises que conduzi-

ram Portugal à ruína, onde é permitido esban-
jarem-se milhões a favor de alguns à custa de 
tanto sacrifício, muito suor, muitas lágrimas e 
muito sangue!
Não é justo, é desumano o que os políticos 
estão a fazer a Portugal, às Forças Armadas 
aos seus deficientes militares que estes sim, 
lutaram, prestigiaram e honraram Portugal e 
a ADFA não pode deixar, permitir que a crise 
penalize mais quem vive penalizado desde a 
tenra idade dos 20 anos.
Chega! Basta! E bem-haja pelo incentivo.”

619.ª Feira de São Mateus
Foi no dia 14 de Agosto inaugurado mais um 
certame da Feira de São Mateus, este ano 
com a presença de um filho da terra, o mi-
nistro da Economia, prof. dr. Álvaro Santos 
Pereira.
A Feira decorreu até ao dia 21 de Setembro, 
dia da cidade de Viseu e feriado municipal. 
Na Feira esteve patente uma interessante 

selecção de produtos e eventos, com des-
taque para a gastronomia da região e para 
os espectáculos culturais e musicais que 
decorreram todos os dias.
A Delegação de Viseu realça a importância 
nacional deste que “é um dos certames 
mais antigos de Portugal”, apelando à parti-
cipação associativa na edição de 2012.

Novo horário de atendimento
A Delegação de Viseu informa que, em virtude da organização dos serviços da ADFA de acordo 
com a Certificação e Gestão de Qualidade - Áreas de Referência e Registo dos Modelos Gerais, 
o horário de atendimento aos associados nos serviços da Delegação passa a ser das 9h00 às 
12h30 e das 14h00 até às 16h30, “ficando o resto do tempo para tratar de todos os documentos 
como exige a ADFA”, salienta João Gonçalves, presidente da Delegação de Viseu.

Homenagem
Numa cerimónia em homenagem ao militar 
Manuel Cabral Ribeiro, falecido há mais de 
45 anos, na Guerra Colonial, na ex-provín-
cia de Moçambique, quiseram a Câmara 
Municipal de Penalva do Castelo, a Junta 
de Freguesia de Pindo e a Associação de 
Ex-Combatentes Beirões de Mangualde, no 
dia 13 de Agosto, inaugurar uma rotunda na 
aldeia de Roriz, atribuindo-lhe o nome do 
militar. No cemitério de Pindo, onde agora 
repousam as suas ossadas, transladadas 
de Moçambique para a sua terra natal, foi 
colocada uma placa comemorativa, home-
nagem que a Associação de Ex-Combaten-
tes Beirões quis prestar a este camarada 

de armas falecido em combate na Guerra 
Colonial.
Estiveram presentes o presidente da Câmara 
Municipal de Penalva do Castelo, o presidente 
da Junta de Freguesia de Pindo, o comandan-
te do RI 14 de Viseu, Liga dos Combatentes 
Nacional e Núcleo de Viseu, a Delegação da 
ADFA em Viseu, a Associação de Ex-Comba-
tentes Beirões de Mangualde, outros militares 
e muitos civis. “À cerimónia compareceram a 
mãe do Ribeiro, os irmãos, os filhos, os netos 
e familiares a quem agradeço a amabilidade e 
a forma de tão bem receber, como é apanágio 
dos Beirões”, salientou o presidente da Dele-
gação de Viseu, João Gonçalves.
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O que é a Terapia da Fala?
Especialidade multifacetada, a Terapia da Fala tem como objectivos 
detectar, avaliar, diagnosticar e tratar as diferentes dificuldades no 
desenvolvimento da comunicação humana, permitindo aos pacientes 
atingir um determinado nível de funcionamento e de comunicação, 
que corresponda ao seu contexto.
Apesar de se autodenominar “Terapia da Fala”, o seu campo de acção é 
bastante mais abrangente e incide sobre a reabilitação da linguagem, 
articulação, voz e gaguez, bem como os próprios actos de mastigar e 
engolir. Em crianças em idade escolar, pode ainda incluir uma inter-
venção ao nível das capacidades de leitura e de escrita. A detecção 
precoce é extremamente importante, as dificuldades de comunicação 
verbal nas crianças são frequentes nomeadamente nas idades pré-
escolar e escolar.
O Terapeuta da Fala é o profissional responsável pela prevenção, ava-
liação, tratamento e estudo científico da comunicação humana e per-
turbações associadas, ele preocupa-se com a comunicação e lingua-
gem, trata as perturbações do discurso, voz e trata da linguagem oral 
e escrita tendo em conta a sua etiologia, em crianças e adultos. Tem 
como função também o de normalizar todas as estruturas orais tendo 
em vista os próprios actos de mastigar e engolir.

As áreas de intervenção na Terapia da Fala são:
Perturbações da leitura e escrita (Dislexia, Disortografia e Disgrafia);
Perturbações da linguagem (Atraso de Desenvolvimento da Lingua-
gem, Perturbações Especificas da Linguagem, Afasia);
Perturbações da comunicação;
Perturbações da fala (Disartria, perturbações articulatórias, disfonias, 
laringectomias e gaguez);
Alterações da motricidade e sensibilidade oro-facial (doenças dege-
nerativas, lesões cerebrais, deficiência mental, paralisia facial, trata-
mentos pós-traumáticos e pós-cirúrgicos);
Dificuldades na alimentação/deglutição (Disfagia).
A Terapia da Fala é especialmente importante em doentes com Afa-
sias e Disartrias, consequentes de acidentes vasculares cerebrais e 
outros problemas neurológicos.
O Terapeuta da Fala orienta e aconselha os pacientes, familiares, 
professores, educadores de infância e outros prestadores de cui-
dados, a idealizar e implementar estratégias de forma a potenciar 
as competências comunicativas e estimular a aquisição de novas 
competências tendo em vista complementar a acção terapêutica; 
elabora relatórios das observações efectuadas e evolução do do-
ente.

Delegações
  Lisboa

Reunião de Associados
A Delegação de Lisboa vai realizar, no dia 21 de Outubro, sexta-feira, às 18h00, na Sede da ADFA, em Lisboa, uma reunião de 
associados.
Em apreciação vão estar os seguintes temas:
1 – Reivindicações Legislativas – Perda de Direitos adquiridos.
2 – 3º Idade – Apoio aos Associados e Família – Internamento em Lares (Rede Solidária).
3 – Lar Militar.
4 – Informações.
Comparece e informa-te!
Os interessados podem contactar o presidente da Delegação, Francisco Janeiro, pelo telemóvel 91 941 33 56.

SERVIÇOS
Secretariado e
Apoio aos Órgãos Sociais 
e aos Núcleos

Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

Serviço de Apoio aos Sócios,
Serviço de Secretaria
Atendimento

Santos Silva e Elisabete Carvalho 

Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com  

Serviços Jurídicos
Dra. Inês de Castro – Fax – 217512660
Por marcação prévia na secretária da Dele-
gação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 

Serviço de Animação
Cultural, Desporto 
e Lazer (SACDL) 
Secção de Pesca
Secção de Ciclismo

Conceição Valente
conceicao.valente@adfa-portugal.com 

Restaurante/Selfservice
Segunda a sexta-feira das 12H15 às 14H15  
(Nota: área aberta a associados, familiares 
e amigos, podendo ser efectuada marcação 
prévia tanto para área do self-service, como 
para a área do restaurante.)  

Serviço de Bar 
Segunda a sexta-feira das 08H00  
às 17H30 (Nota: O Bar está aberto a associa-
dos, familiares e amigos) 

Clínica
Atendimento e Marcações:
Ana Lúcia – Telf: 217512612 de 2ª a 6ª das 
9:00 às 17:30

Medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2ª às 12:00 e 5ª às 11:00

Urologia/ Andrologia
Dr. Paulo Vale 3ª Quinzenal às 13:00

Psiquiatria
Dr.ª Margarida Botelho, 6ª das 9:30 às 
16:30 e Dr.ª Zaida Pires, 3ª e 5ª das 15:00 
às 18:00

Psicologia
(Stress de Guerra)

Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 08:00 
às 17:00

Medicina Dentária
Dr.ª Inês Figueiredo, 2ª e 3ª das 9:00 às 
12:30, Dr.ª Filipa Lopes, 5ª das 9:00 às 12:30, 
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

Fisioterapia
Sarg. Mor Henrique Louro
Todos os dias das 9:00 às 13:00
Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14:00 às 18:00

Análises Clínicas
3ª das 9:00 às 10:00

Os Serviços Clínicos estão abertos a 
privados, mediante marcação prévia. 
As marcações devem ser efectuadas 
através de Ana Lúcia, para o número 
acima mencionado. Estacionamento 
gratuito, dentro do horário de funcio-
namento da clínica.

Voluntariado nos Serviços Clínicos

Consultas de Terapia da Fala na Delegação

A Delegação de Lisboa realizou, entre 24 e 
25 de Setembro, um passeio ao Alentejo e 
Algarve.
Mais um evento, que desta vez levou 41 asso-
ciados, familiares e amigos a terras do sul. O 
grupo saiu da ADFA de manhã, para almoçar 
em Mértola. Visitou-se as grutas e os túmu-
los do bairro islâmico.
A pernoita foi em Albufeira, Algarve, sendo o 
jantar e espectáculo no casino de Vilamoura. 

No dia seguinte o passeio levou os convi-
vas à Marina de Vilamoura para embarcar 
num barco a motor e vela, o “Condor de 
Vilamoura”. O grupo percorreu a costa Al-
garvia até à praia de Benagil, com almoço 
na praia e visita às grutas em pequenos 
botes.
De Vilamoura em direcção a Lisboa, Sede 
Nacional, o percurso fez-se de forma anima-
da.

Os Serviços Clínicos da Delegação de Lisboa disponibilizam aos associados e familiares 
consultas de Terapia da Fala, nas manhãs de 4ªfeira, já a partir do mês de Outubro. 
O Terapeuta da Fala José Paulo Chiu Arruda, vai atender os interessados em regime 
de Voluntariado. As inscrições podem ser efectuadas junto dos Serviços Clínicos
da Delegação de Lisboa.

Inscrições abertas

Actividades
O Núcleo de Sintra informa os associados 
que estão abertas as inscrições para todas 
as actividades.
O horário das actividades do Núcleo de Sin-
tra é o seguinte:

Informática 
2ª feira e 6ª feira – das 15h00 às 16h00 e das 
16h00 às 17h00.

Jogos tradicionais
(sueca, damas, dominó, etc.) 
4ª feira – das 15h00 às 17h00.

Pintura a óleo
3ª feira - das 16h00 às 18h00 e 5ª feira - das 
– 17h00 às 19h00.

Tapete de ArraioloS
5º feira - das 15h00 às 17h00.

Música
(solfejo – flauta e bandolim) 
3º feira - das 10h00 às 12h00.

Yoga do riso 
3ª feira - das 15h00 às 16h00.

Passeio ao Alentejo e Algarve   Núcleo de Sintra

Fotos Delegação do Porto
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Joaquim Maria 
da Costa, associa-
do 10243, natural da 
freguesia de Vale de 
Figueira, concelho de 
Santarém e residente na 
freguesia de Várzea do 
mesmo concelho. Serviu 

no Agrupamento de Engenharia de Angola. 
Faleceu no dia 1 de Setembro de 2011 com 
68 anos.

Luís Filipe Godi-
nho Lourenço, as-
sociado 12880, natural e 
residente na freguesia e 
concelho de Ferreira do 
Zêzere e residente na 
freguesia da Costa da 
Caparica, concelho de 

Almada. Serviu no RI Faro. Faleceu no dia 7 
de Setembro de 2011 com 42 anos.

Gaspar Sampaio 
Padrão, associado 
14443, natural e resi-
dente na freguesia de 
Santiago de Bougado, 
concelho da Trofa. Ser-
viu na Companhia 641 
da Polícia Militar em An-

gola. Faleceu no dia 9 de Setembro de 2011 
com 68 anos. 

João Luís Assun-
ção Realinho, as-
sociado 11593, natural 
da freguesia de Cabeço 
de Vide, concelho de 
Fronteira, residente na 
freguesia de Sacavém 
concelho de Loures. 

Serviu na CCaç 789 do BCaç 790 na Guiné. 
Faleceu no dia 5 de Agosto de 2011 com 67 
anos. 

Adelaide de Je-
sus Alves, asso-
ciada 14281, natural da 
freguesia de Linhares, 
concelho de Carrazeda 
de Ansiães e residente 
na freguesia de Ribalon-
ga do mesmo concelho. 

Era pensionista de preço de sangue pela 
morte de seu filho Jaime dos Santos Alves 
em Angola no ano de 1962. Faleceu no dia 15 
de Agosto de 2011 com 91 anos. 

Armando dos 
Santos Fidalgo, 
associado 1318, natu-
ral da freguesia de La-
garinhos, concelho de 
Gouveia e residente na 
freguesia de Queluz, 
concelho de Sintra. Ser-

viu na CArt 2763 em Moçambique. Faleceu  
no dia 15 de Agosto de 2011 com 62 anos.

Manuel José 
Guerreiro, asso-
ciado 16406, natural da 
freguesia e concelho de 
Ourique e residente na 
freguesia de S. Domin-
gos de Benfica, concelho 
de Lisboa. Desconhece-

se a unidade e frente de combate em que 
serviu. Faleceu no dia 28 de Agosto de 2011 
com 59 anos. 

Abílio Joaquim 
Lacerda Pires, as-
sociado 963, natural e 
residente na freguesia e 
concelho de Meda. Ser-
viu na 3ª CArt do BArt 
6223 em Moçambique. 
Faleceu no dia 10 de Ou-

tubro de 2008 com 56 anos.

Augusto Bra-
vo Ferreira da 
Mata, associado 227, 
natural da freguesia 
de Alcáçova, concelho 
de Elvas, residente na 
freguesia de Benfica, 

concelho de Lisboa. Serviu no Batalhão de 
Engenharia 447 na Guiné. Faleceu no dia 2 
de Maio de 2011 com 74 anos.

António Abílio 
Moreira Mendes, 
associado 4359, natural 
da freguesia de Santa 
Margarida de Lousada, 
concelho de Lousada, 
residente na freguesia 
de Oliveira do Douro, 

concelho de Vila Nova de Gaia. Serviu no 
BArt 6222 em Angola. Faleceu no dia 31 de 
Maio de 2011 com 59 anos.

Arménio Pereira 
de Carvalho, as-
sociado 4728, natural e 
residente na freguesia 
de Rio Meão, concelho 
de Santa Maria da Feira. 
Serviu na CCaç 1432 em 
Angola. Faleceu no dia 14 

de Junho de 2011 com 67 anos.

Eduardo Alberto 
Gama de Olivei-
ra, associado 15823, 
natural de Moçambique 
e residente na freguesia 
de Arão, concelho de Va-
lença. Serviu no Destaca-
mento Foto-Cine 1232 em 

Moçambique. Faleceu no dia 11 de Julho de 
2011 com 65 anos.

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 

8.º dos Estatutos

MANUEL RODRIGUES

MARIA DE LURDES GONÇALVES VENÂNCIO 
LOPES

MARIA IRENE SILVA MIRANDA

PEDRO MIGUEL BARBEITAS LEMOS FIGUEI-
REDO

TERESA BARATA CORREIA DE CAMPOS   

Associados Falecidos 

António Rosa Mor-
gado, associado 14225, 
residente na freguesia da 
Portela, concelho de Lou-
res. Desconhece-se a uni-
dade em que serviu e em 
que frente de combate. Fa-
leceu no dia 13 de Agosto 

de 2011 com 76 anos.

Mário Ferreira 
Lopes, associado 13817, 
natural da freguesia de 
S. Martinho de Bougado, 
concelho da Trofa e resi-
dente na freguesia e con-
celho da Trofa. Serviu em 
Angola, desconhecendo-

se a unidade que integrou. Faleceu no dia 14 
de Julho de 2011 com 60 anos.

Alfredo da Silva 
Rodrigues, natural 
da freguesia de Are-
noso, concelho de Vila 
Nova de Famalicão e 
residente na freguesia 
de Requião do mesmo 
concelho. Serviu na 
CCaç 2461, BCaç 2860 
em Angola. Faleceu no 

dia 23 de Julho de 2011 com 63 anos.

José Augusto Almeida, associado 
4681, natural da fregue-
sia de Moreira de Rei, 
concelho de Trancoso 
e residente em Évora. 
Serviu  no BCaç 114 em 
Angola. Faleceu no dia 
25 de Julho de 2011 com 
72 anos.

Alípio da Silva 
Correia Forne-
los, associado 7113, 
natural e residente na 
freguesia de Carreço, 
concelho de Viana do 
Castelo. Serviu na 2ª 
CCaç do BCaç 4214 em 

Angola. Faleceu no dia 26 de Julho de 2011 
com 59 anos. 

O Elo apresenta sentidas condolências às famílias enlutadas
.
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Delegações
  Porto

Convívio de Chaves com maior participação

ção de uma “Oficina Aberta de Cerâmica”, 
que decorreu ao longo desse dia, com a par-
ticipação de técnicos e utentes dos Centros 
de Actividades Ocupacionais das duas ins-
tituições.
A oficina tratou da apresentação de pro-
cessos cerâmicos e experimentação, com 
utilização das tecnologias: prato de oleiro, 
modelação e moldes.
Este encontro serviu para o estreitamento 
de relações entre as duas associações, sen-
do um factor de motivação propiciador da 
inclusão social.
Os participantes almoçaram no refeitório da 
Delegação e, no final, teve lugar uma breve 
sessão de encerramento na qual foi subli-
nhada a forma entusiasmada como todos se 
envolveram, muito resultante do empenha-
mento que Rodolfo Ferreira, monitor da ac-
tividade de Artes Plásticas do CAO da ADFA, 
pôs na realização desta iniciativa.

O 6º Convívio do Núcleo de Chaves, que se 
realizou no dia 27 de Agosto no Santuário 
Nossa Senhora da Aparecida, na freguesia 
de Calvão, teve neste ano uma maior parti-
cipação de associados e familiares.

Apesar do ar fresco da manhã, os convivas 
foram chegando e acomodando-se no es-
paço preparado pela organização, da res-
ponsabilidade da Direcção do Núcleo que a 
executou com primor.

Da Sede da Delegação partiu um mini–au-
tocarro, cedido pelo Centro de Infância, 
Velhice e Acção Social de Matosinhos, com 
associados e familiares que se juntaram aos 
locais e desfrutaram de uma confraterniza-
ção saudável e associativa.
O presunto, a broa transmontana, os enchi-
dos e o porco no espeto, foram os principais 
componentes da refeição saboreada ao lon-
go do dia, regada com várias qualidades de 
vinhos, muitos dos quais de produção pró-
pria.
As sobremesas e a animação musical, a car-
go de um grupo local, foram outros tantos 
motivos de animação.
Um grupo de cantores improvisados deu no 
final do convívio outra nota de alegria e de 
camaradagem.
Este evento foi mais uma expressão da di-
nâmica do Núcleo de Chaves e da forma 
como os associados e familiares, em torno 
da ADFA, praticam o associativismo.

Encontro Interinstitucional
Realizou-se no dia 28 de Julho na Delegação 
do Porto o 1º Encontro Interinstitucional 
entre a ADFA e a Associação Portuguesa de 

Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental 
de Albergaria-a-Velha.
O programa deste 1º Encontro foi a realiza-

SERVIÇOS
ATENDIMENTO AOS
ASSOCIADOS

Sónia Aguiar – Isabel Pereira
Dias úteis das 09H00 às 12H30 e das 13H30 
às 17H30. Primeiro Sábado de cada mês das 
10H00 às 13H00 e das 14H00 às 17H00
Telefone: 228347201

GABINETE JURÍDICO
Dra. Manuela Santos – Dias úteis das 15H00 
às 18H00, com marcação prévia pela pró-
pria – Telefone: 228347200

GABINETE DO SERVIÇO SOCIAL
Dra. Margarida Marques
Dias úteis – Telefone: 228347207

SERVIÇO DE REFEIÇÕES
(RESTAURANTE)

Dias úteis das 12h30 às 14H00
Primeiro Sábado de cada mês das 13h00 às 
14H00 – Telefone: 228347206

BAR, SALÃO DE CONVÍVIO, 
JOGOS, QUIOSQUE VIRTUAL

Dias úteis das 08H00 às 19H00
Sábados à tarde – Telefone: 228347205

DESPORTO, LAZER E CULTURA
Piscina: Sextas-feiras das 11H00 às 12H00 
com o Prof. Tiago Mendes. Com inscrição 
prévia. Campo de Jogos / Ginásio: Aluguer 
para a prática desportiva. Com marcação.
Telefone: 228347205
Futebol de 5 para associados e familiares, 
aos Domingos de manhã das 10H00 às 
12H00 no Campo de Jogos.

SERVIÇOS CLÍNICOS
Consultas de Clínica Geral
Dr.ª Elizabeth Fontes Quartas-feiras das 
10H00 às 12H30 
Consultas de Psicologia
Dr.ª Graciete Cruz, Segunda a Quinta-feira 
das 09H00 às 17H30
Consultas de Psiquiatria
Dr.ª Rosária Fialho – Terças e Quartas-feiras 
das 15H00 às 18H00
Dra. Ivone Vale Castro 
Terças-feiras das 09H30 às 13H00
Consulta de Nutrição
Dr.ª Ângela Henriques. Por marcação
Marcações para Elisabeth 
Couto, dias úteis das 09H00 às 15H00
Telefone: 228347202/Telefone: 912567546

CENTRO DE ACTIVIDADES
OCUPACIONAIS (CAO)

Segunda a Quinta-feira das 10H00 às 16H30, 
Sextas-feiras das 10H00 às 12H30
Actividades: Artes Plásticas; Terapia Ocupa-
cional; Educação Física e Informática.
Inscrições com a Coordenadora Dra. Marga-
rida Marques – Telefone: 228347207

NÚCLEO DE CHAVES
Atendimento aos sócios: Quartas-feiras 
das 09H00 às 12H00, Sextas-feiras das 
14H00 17H00
Serviços de Enfermagem: Quartas-feiras 
de manhã
Consultas de Clínica Geral: Dr. Alberto 
Lopes, Segunda Quarta-feira do mês das 
09H30 às 12H00
Dra.Graça Batista, Última Quarta-feira do 
mês das 09H30 às 12H00
Tel./Fax: 276334017. Ed. Raposeira – R. Morais 
Sarmento, Bloco 6, R/C – 5400-482 CHAVES

NÚCLEO DE SANTA MARIA DA
FEIRA

Atendimento aos sócios no último Sábado 
de cada mês das 14H00 às 17H00
Rua Dr. Elísio de Castro, 37 A
4520-223 SANTA MARIA DA FEIRA

  Agenda
REUNIÕES DOS PRIMEIROS
SÁBADOS DE OUTUBRO 
E NOVEMBRONA DELEGAÇÃO

As reuniões na Delegação do primeiro Sába-
do de Outubro (dia 01) e do primeiro Sábado 
de Novembro (dia 05) têm início às 15h00 e 
os assuntos a tratar dizem respeito à actua-
lidade da vida associativa.
Nesses Sábados, o Serviço de Atendimento 
está aberto das 10h00 às 17h00 podendo 
os associados esclarecer-se e tratar de 
questões sobre tudo o que está relacionado 
com a sua condição de deficiente militar.
Também nesses dias haverá almoço a partir 
das 13h00.
Leve consigo os seus familiares e amigos.

REUNIÕES 
DESCENTRALIZADAS

No decorrer do mês de Outubro vão realizar-
se as seguintes reuniões:
– Dia 01, às 10h30, em Vila do Conde, no 
Centro de Juventude;
– Dia 08, às 10h30, em Penafiel, no auditório 
da Penafiel Activa;

– Dia 08, às 15h00, em Lordelo, nos Bombei-
ros Voluntários;
– Dia 12, às 10h30, no Peso da Régua, na 
Junta de Freguesia;
– Dia 15, às 10H30, na Lixa, nos Bombeiros 
Voluntários;
– Dia 15, às 15h00, em Vila Real, no Regi-
mento de Infantaria;
– Dia 19, às 14h30, em Ponte da Barca, nos 
Bombeiros Voluntários;
– Dia 22, às 15h00, em Santo Tirso, no Mu-
seu Abade Pedrosa;
– Dia 22, às 15h00, em Viana do Castelo, na 
Casa do Povo da Meadela;
– Dia 24, às 14h30, em Cabeceiras de Basto, 
nos Bombeiros Voluntários;
– Dia 29, às 10h30, em Arouca, na AICIA;

REUNIÃO DE INFORMAÇÃO 
SOBRE PRODUTOS DE APOIO 
e AJUDAS TÉCNICAS

Com o apoio do Centro de Reabilitação Pro-
fissional de Gaia vai ter lugar no dia 21 de 
Outubro, nas instalações da Delegação do 
Porto, com início às 14h30, uma reunião 

para informações sobre produtos de apoio 
e ajudas técnicas.
Esta reunião é destinada aos utilizadores 
de próteses e ortóteses, cadeiras de rodas 
e outros produtos de apoio que frequen-
tam a consulta para o efeito no Hospital 
Militar do Porto. A equipa técnica do CRPG 
estará à disposição para prestar informa-
ções e apresentar alguns novos produtos. 
No caso de ser possível, agradecemos que 
confirmem a vossa presença para o Ser-
viço de Atendimento (telefone 228 347 
201)

LIVROS À VENDA 
NA DELEGAÇÃO

Os associados poderão adquirir na Delega-
ção as seguintes obras:
- “Dias de Coragem e de Amizade”, de Nuno 
Tiago Pinto.
– “CATARSE”, do ex-capelão militar Abel 
Gonçalves.
– “Fizeram de mim Soldado”, de Jaime Ferreri.
Para além de outros artigos, está à venda o 
emblema em prata da ADFA.

Fotos Delegação do Porto

Fotos Delegação do Porto
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Destaque

Representação externa – audiências

Uma “rentré” motivadora
Comissão Parlamentar de Defesa Nacional “será aliada dos 
deficientes militares”

A Comissão Parlamentar de Defesa Nacional respondeu ao pedido da ADFA e realizou uma reu-
nião no dia 27 de Setembro, na Assembleia da República, em Lisboa.
A ADFA apresentou os problemas que carecem de resolução e saudou a Comissão na pessoa do 
seu presidente.
O presidente da Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, José de Matos Correia, referiu que 
a “Comissão Parlamentar será uma aliada na defesa dos direitos dos deficientes das Forças Ar-
madas”. Reconheceu que a reparação dos que deram o melhor de si na Guerra Colonial não pode 
ser adiada.
A Associação congratula-se com a receptividade que os assuntos expostos colheram por parte 
do presidente da Comissão. Esses temas serão aprofundados num memorando a enviar.
O presidente da Comissão Parlamentar de Defesa Nacional foi também informalmente convida-
do a visitar a ADFA, mostrando-se disponível para o encontro.

Grupos parlamentares – políticos atentos 
aos dFA
Os grupos parlamentares do CDS-PP e do PCP receberam a ADFA nos dias 21 e 23 de Setembro, 
respectivamente, na Assembleia da República, em Lisboa.
António Filipe, do PCP, ouviu os representantes da ADFA e renovou o compromisso com os defi-
cientes militares.
João Rebelo explicou que o CDS-PP defende que o estado de contenção em que o País se encon-
tra não pode pôr em causa o princípio da ética social, no qual se insere a situação dos deficientes 
militares. A Direcção Nacional concluiu que o Grupo Parlamentar do CDS-PP, mantém, “inequi-
vocamente”, a posição já assumida na legislatura anterior, que “a questão dos 
deficientes militares tem um estatuto específico”.
A ADFA vai remeter àqueles grupos parlamentares o seu dossier reivindica-
tivo.

IEFP - reunião dos Centros de Gestão Participada
A Direcção Nacional participou numa reunião dos Centros de Gestão Participada com o director 
do Instituto de Emprego e Formação Profissional, IP, Francisco Madelin, no dia 7 de Setembro, na 
Sede do IEFP, em Lisboa. Esta reunião foi preparada 
com a CERCIGAIA, parceiro da ADFA no CRPG, no 
passado dia 29 de Agosto.

EPUL - Quinta das Camélias
Estão a decorrer contactos com a EPUL, no âmbito 
da possível parceria a estabelecer com a Câmara 
Municipal de Lisboa, para aproveitamento da Quinta 
das Camélias, na sequência da deliberação da AGNE 
de 16 de Abril, no Palácio da Independência.
A AGNE autorizou a Direcção Nacional a renegociar 
os termos de cedência da Quinta das Camélias jun-
to do MDN, tendo sido realizada no dia 31 de Agosto 
uma reunião com o presidente da EPUL, general Luís 
Sequeira, e equipa técnica.

Provedoria de Justiça
O Provedor de Justiça respondeu à queixa apresentada pela ADFA referente à delimitação negati-
va da incidência do IRS nas pensões dos deficientes militares acidentados em serviço.
Na resposta, o Provedor de Justiça informa que este assunto foi reencaminhado para o novo 
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

CEMGFA – ADFA 
apresenta dossier
A Direcção Nacional registou 
“a forma calorosa como foi 
recebida pelo chefe de Esta-
do-Maior General das Forças 
Armadas [CEMGFA], general 
Luís Evangelista Esteves de 
Araújo, numa audiência que 
se pautou pelo reconhecimen-
to e solidariedade para com 
os deficientes militares”. Na 
área da saúde, o general Luís 
Araújo referiu que no futuro 
Hospital das Forças Armadas 
será criada uma estrutura es-
pecífica de atendimento aos 
deficientes militares.
A Associação foi recebida, 
no dia 6 de Setembro, pelo 
CEMGFA, tendo sido trata-
dos os seguintes assuntos: 
Aplicação do DL 296/2009, de 14OUT, aos Deficientes das Forças Armadas (actualização 
de pensões); Saúde Militar (assistência médica e medicamentosa); DL 43/76, de 20JAN, 
L 26/2009, de 18JUN e PRT 1034/2009, de 11SET (processo de reabilitação, produtos de 
apoio e dispositivos médicos, acolhimento em estabelecimento assistencial do Estado - n.º 
5, do art.º 15.º, do DL 43/76, de 20JAN); Hospital das Forças Armadas (alínea b), n.º 2, do art.
º 9.º, da LO 1-A/2009, de 07JUL (LOBOFA).
A ADFA referiu-se ainda à tramitação dos processos com vista à qualificação como Deficiente 
Militar e à situação dos deficientes das Forças Armadas oriundos e residentes dos PALOP.
“À Instituição Militar compete operacionalizar os direitos dos deficientes militares, de acor-
do com o DL 43/76 e restante legislação”, lembra a ADFA.

CGA - Actualização de pensões aguarda verbas
A Direcção Nacional da ADFA foi recebida numa audiência com o director central da Caixa 
Geral de Aposentações, Serafim Amorim, no dia 5 de Setembro, destinada à troca de infor-
mações sobre o processo de actualização das pensões dos Deficientes das Forças Armadas 
a decorrer na CGA.
Conforme informou o director central, “a CGA finalizou todo o processo administrativo para 
as referidas actualizações, aguardando, apenas, o despacho do Ministério das Finanças para 

a liberalização das respecti-
vas verbas”.
A ADFA solicitou entretanto, 
oficialmente ao director-geral 
de Pessoal e Recrutamento 
Militar, o despacho MDN/MFIN 
sobre a situação dos militares 
no activo (DL 296/09 obriga à 
publicação do despacho) para 
poder pronunciar-se (ver notí-
cia na página 9).
�O director central disponibili-
zou-se também para o restabe-
lecimento de uma via de comu-
nicação directa com a ADFA.

HMP – criação de atendimento específico para deficientes 
militares
O director do Hospital Militar Principal, general Almeida Duarte, recebeu a Direcção Na-
cional da ADFA, representada pelo presidente e 1º e 2º vice-presidentes, num encontro 
destinado a apresentar ao HMP assuntos ligados à reabilitação, com destaque para as 

situações mais urgentes referentes à atribui-
ção das ajudas técnicas a alguns associados. 
A reunião teve lugar no dia 8 de Setembro, em 
Lisboa.
As situações abordadas “exigem solução rápi-
da, tendo em conta que estes associados se en-
contram numa situação de dependência, o que 
afecta a sua qualidade de vida.
Foi abordada a possibilidade de vir a ser criado 
no HMP um serviço de atendimento personali-
zado - um gabinete do utente deficiente militar 
- ideia que será objecto de uma reunião de tra-
balho específica.
Na reunião estiveram presentes alguns chefes 

de serviços do HMP e também o director do Hospi-
tal da Força Aérea, Barros Silva. 
O funcionamento da Rede Nacional de Apoio aos combatentes afectados pelo Stress de 
Guerra e a agilização dos processos entre a ADFA e o HMP foram outros assuntos em análi-
se, assim como os internamentos no HMP e em unidades de retaguarda como o Lar Militar 
da CVP e centros de tratamento continuado do IASFA.

RV

 A DN com o Presidente da Comissão Parlamentar da Defesa Nacional

 A ADFA foi recebida pelo Grupo Parlamentar do PCP

 Audiência com o Grupo Parlamentar do CDS/PP

 Reunião no HMP

 Os representantes da ADFA posam com o General 
CEMGFA
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“Mais do que uma honra, é um 
dever receber os representantes da ADFA”. 
Foi assim que a Direcção Nacional citou o 
ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, depois da audiência con-
cedida no dia 9 de Setembro.
A Direcção Nacional da ADFA encontrou 
também naquela reunião o secretário 
de Estado Adjunto e da Defesa Nacional 
(SEADN), Paulo Braga Lino, o chefe do 
gabinete do governante, Arnaut Moreira, e 
o director-geral de Pessoal e do Recruta-
mento Militar, Alberto Coelho.
A ADFA apresentou o seu dossier e evi-
denciou a sua disponibilidade para o 

remeter ao ministro para análise mais 
profunda.
O ministro recebeu a Associação “com mui-
ta cordialidade”, realçando o papel da ADFA 
na sociedade actual, referiu a DN.
Segundo a DN, durante a audiência foi 
reafirmado que as pensões dos DFA es-
tão indexadas às dos militares. “Foi o 
sublinhar do estatuto especial dos defi-
cientes militares, patente no DL 43/76”, 
congratulou-se José Arruda, presidente 
da DN.
O dossier da ADFA contém as reivindica-
ções emanadas da AGNO e será aborda-
do em futura audiência com o SEADN. Já 

está marcado para o dia 14 de Outubro o 
encontro de trabalho com o secretário de 
Estado.
A ADFA abordou a cooperação no âmbi-
to da FMAC e dos PALOP e o ministro 
“manifestou interesse face às preocu-
pações da Associação quanto à coope-
ração e aos assuntos relacionados com 
os deficientes militares oriundos e resi-
dentes nos PALOP”, realçou a DN.
Falou-se ainda dos projectos em desenvol-
vimento, do CRPG e 3ª idade (Lar Militar). 
“O ministro foi claro e quer conhecer o 
processo de reabilitação e de inclusão dos 
deficientes militares, pretendendo ainda 

inteirar-se sobre as questões ligadas à 
saúde”, sublinha a DN.
O ministro foi convidado a visitar a Sede 
Nacional, no quadro da evocação dos 50 
anos do início da Guerra Colonial, convite 
para o qual mostrou a sua disponibilidade.
“Entendemos, assim, que estão criadas as 
condições de vontade política, por parte 
do Ministério da Defesa Nacional, do XIX 
Governo Constitucional, para prosseguir-
mos o processo reivindicativo de inclusão 
dos deficientes militares na linha das de-
liberações das Assembleias Gerais Nacio-
nais da ADFA”, conclui a DN.

RV

Destaque
ADFA em audiência com o Ministro da Defesa Nacional

Cooperação, saúde e reabilitação em foco

A ADFA solicitou um esclarecimento ao se-
cretário de Estado da Defesa Nacional sobre 
a aplicação do DL 296/2009, 14OUT, aos De-
ficientes das Forças Armadas (actualização 
de pensões).
Em 26 de Setembro a DN pediu informação 
sobre se as listas, a que alude o n.º 1, do art.
º 32.º, do DL 296/2009, relativas aos DFA e 
remetidas à Caixa Geral de Aposentações se 
encontram em conformidade com o dispos-

to neste último diploma, tendo em atenção 
a data de 31OUT2011 para a resolução desta 
matéria.
Na sequência da publicação do Despacho 
n.º 12713/2011, de 23SET, dos Ministérios 
das Finanças e de Defesa Nacional, a ADFA 
teve conhecimento de que foram detecta-
das irregularidades na aplicação do regime 
do DL 296/2009 aos militares das Forças 
Armadas, nomeadamente no que respeita 

à transição destes para a nova tabela remu-
neratória única, pelo que estas situações 
serão objecto de novo procedimento de 
reconstituição, a realizar pelos respectivos 
Ramos, até ao dia 310UT2011.
A pensão dos DFA, nos termos do n.º 1, do 
art.º 12.º, do DL 43/76, é calculada por 
referência ao militar no activo do mesmo 
posto e tempo de serviço, pelo que urge 
celeridade no procedimento de aplicação 

do regime do DL 296/2009 aos DFA, para 
salvaguarda do princípio da igualdade face 
a esta matéria.
“A DN continua empenhada na garantia da 
aplicação do DL 296/2009 aos DFA”, garan-
tiu o presidente José Arruda, uma vez que 
aquele diploma é aplicado aos Deficientes 
das Forças Armadas (DFA), por força do n.º 
5, do art.º 31.º.

RV

ADFA pede informações sobre aplicação do DL 296/2009

Presidente da Assembleia 
da RepÚblica
A ADFA saudou a presidente da Assembleia 
da República, nesta XII Legislatura, “com 
a certeza de que, recai sobre os seus om-
bros a grande responsabilidade política de 
conduzir a “Nau Portuguesa” em tempos 
difíceis, contraditórios e preocupantes, de-
vido à situação económico-financeira que 
o Mundo atravessa e em especial o nosso 
País”.
Com a intenção de “manter permanente-
mente informada a Assembleia da Repúbli-
ca de todo o processo de inclusão dos de-
ficientes militares”, a Associação solicitou 
a marcação de uma audiência, destinada a 
apresentar formalmente “o profundo res-

peito cívico e cumprimentos da ADFA, bem 
como, informar Vossa Excelência do desen-
volvimento do actual dossier de inclusão 
dos Deficientes Militares, neste ano em que 
se evocam os 50 Anos do inicio da Guerra 
Colonial”.

Chefe do Estado-Maior  
de Exército
Tendo em conta a premência na resolução 
e encaminhamento dos assuntos já ex-
postos pela ADFA, a Associação solicitou 
a marcação de uma audiência ao chefe do 
Estado-Maior de Exército, general José Luís 
Pinto Ramalho, “para expor as razões que 
assistem à ADFA na sua qualidade de ONG 
representativa dos deficientes militares, no 

quadro das reparações morais e materiais 
que lhes são devidas por terem servido Por-
tugal em situações de risco e perigosidade 
agravada”.
A ADFA já havia enviado um memorando 
referente a alguns dos assuntos priori-
tários do processo de reabilitação e in-
clusão dos deficientes militares (Saúde 
Militar; Apoio aos ex-combatentes afec-
tados pelo Stress de Guerra; Tramitação 
Processual).

Grupo Parlamentar do PSD
A ADFA aguarda a marcação de uma audi-
ência com o Grupo Parlamentar do PSD, 
destinada a apresentar formalmente cum-
primentos, bem como levar ao seu conheci-

mento o dossier de assuntos dos deficientes 
militares.
O pedido de marcação de audiência surge 
da “consciência do novo ciclo social, polí-
tico económico e financeiro em que o País 
se encontra e que o Povo Português, pelo 
voto maioritário e democrático expresso 
em 5 de Junho, assumiu, como desígnio 
nacional”.
“O Estado Português considera justo o re-
conhecimento do direito à plena reparação 
de consequências sobrevindas no cumpri-
mento do dever militar…” lembrou a ADFA, 
citando o DL nº 43/76, de 20 de Janeiro, no 
pedido de audiência.

RV

Associação solicita mais audiências

Fotos Farinho Lopes
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“Os antigos combatentes fa-
zem o que é costume, continuando a dar o 
exemplo de coragem, de persistência, dos 
valores. É necessário que [o Padre] Vieira 
não tenha sempre razão, e isso depende 
da geração que está viva”.
São palavras fortes do professor Adriano 
Moreira, convidado pela ADFA para, no dia 
20 de Setembro, na Sede Nacional, falar 
sobre o “Processo de Reconhecimento e 
Afirmação de Cidadania dos Deficientes 
Militares”.
O evento teve lugar a propósito da evoca-
ção dos 50 anos do início da Guerra Colo-
nial e da luta de 20 de Setembro de 1975 
que a ADFA manteve pelos direitos dos 
deficientes militares.
O Auditório Jorge Maurício foi pequeno 
para uma assistência interessada.
O professor Adriano Moreira impressionou 
com uma intervenção que versou sobre a 
condição dos combatentes, aludindo ao 
património histórico do combatente e ao 
direito à vida dos cidadãos que participa-
ram na Guerra Colonial. O ELO reproduz 
na íntegra a intervenção do presidente do 
Instituto de Altos Estudos da Academia 
das Ciências de Lisboa e do Conselho Ge-
ral da Universidade Técnica de Lisboa na 
página seguinte.
José Arruda, presidente da DN congra-
tulou-se com a moldura humana desta 
iniciativa, que classificou como “homena-
gem aos camaradas que, em 20 de Setem-
bro de 1975, lutaram pelos direitos dos 
deficientes militares. 
“Hoje folheamos mais uma página do nosso 
património histórico”, destacou declarando 
que “esta é uma data que não queremos es-
quecer, pois Portugal tem uma dívida para 
connosco e vamos continuar a lutar”.
O associado Lavouras Lopes deu o seu 
testemunho sobre a luta de 20SET75. 
Lembrou que, na altura, “chocámos o País 
inteiro, mas hoje poucos se lembram da 
nossa luta que tão forte e drástica foi”.
O associado, antigo dirigente nacional de 
75, questionou-se sobre onde estão hoje 
os homens das cadeiras de rodas, pois em 
1975 eram muitos e visíveis.
Falou da discriminação no acesso ao tra-
balho, à vida activa, numa altura em que 
nem se falava de reabilitação e de integra-
ção. Lembrou que o povo português ficou 
ao lado dos deficientes militares, “pois 
eram pessoas que sentiam bem o sacrifí-
cio a que foram submetidos os jovens e as 
famílias daquele tempo”.
“A ADFA lutou contra a cultura de margi-
nalização e ocultação e, em 1974, as salas 
do Palácio da Independência não tinham 
espaço para albergar tantos”, continuou.
Em 20 de Setembro de 1975 a situação 
das reivindicações dos deficientes mili-
tares atingiu o auge, quando, numa des-
locação da Direcção da ADFA a Belém, o 
Presidente da República Costa Gomes 
não a recebeu. Caem os Órgãos da ADFA 
e forma-se uma comissão de luta. Decide-
se agir activamente nas ruas: corta-se a 
Estrada Marginal, a linha do comboio, as 
portagens, e ocupa-se a Emissora Nacio-
nal. O pico de tensão registou-se com o 
cerco a São bento, sede do Governo e do 
Parlamento. Costa Gomes terá chegado a 
referir, anos mais tarde, na ADFA, que “iam 
provocando uma guerra civil”.
Apesar de ser acusada de ser político-par-
tidária, a luta da ADFA nasceu das bases, 
espontânea e directa, referiu Lavouras 
Lopes.

O associado considerou que a luta da ADFA 
foi um “avanço civilizacional em Portugal”, 
pois demos um contributo para que a so-
ciedade passasse a encarar os deficientes 
de forma produtiva.
Lavouras Lopes lembrou que o capitão de 
Abril Marques Júnior acompanhou direc-
tamente os acontecimentos, como inter-
locutor com o Poder de então.
O capitão de Abril também participou 
na conferência do dia 20 de Setembro e 
reiterou o respeito pela ADFA e pelo seu 
papel na sociedade, considerando que “os 
poderes públicos até hoje não assumiram, 

Especial
Evocação dos 50 anos do início da Guerra Colonial e da luta de 20 de Setembro de 1975

Conferência “Processo de Reconhecimento e Afirmação  
de Cidadania dos Deficientes Militares”

AOFA envia mensagem à ADFA
A AOFA fez-se representar pelo presidente, coronel Pereira Cracel, que enviou posterior-
mente uma mensagem à ADFA, mostrando que a Associação dos Oficiais das Forças 
Armadas se congratula com a realização da conferência.
Para a AOFA, “é uma honra estar presente em momentos como este porque, na home-
nagem prestada aos militares e combatentes de ontem, nós, os militares de hoje, se 
outras razões não houvesse, percebemos e sentimos viva a condição militar que nos 
impõe restrições, deveres e disponibilidade permanente para, se necessário, com o sa-
crifício da própria vida, garantir a soberania e a defesa da Pátria”. A Associação manifes-
tou a sua solidariedade para com as preocupações para que “a todos seja conferida a 
dignidade e reconhecimento que, sistematicamente, lhes têm vindo a ser sonegados”.
“Reconheça-se e afirme-se pois a cidadania dos combatentes, daqueles a quem o 
campo de batalha marcou fisicamente e a outros, combatentes também, marcados de 
muitas formas, merecedores, todos, do reconhecimento e afirmação de cidadania”, su-
blinhou o presidente da AOFA.

o exemplo dos combatente
é um valor precioso para
entender a necessidade
de novamente recorrer 
à coragem, ao sentido 
de devoção à comunidade, 
e desta feita para 
enfrentar uma
complexidade
mundial que toma 
praticamente impossíveis 
as previsões seguras 
e os resultados úteis 
segundo um programa
que salvaguarde os
valores fundamentais
da Nação em que lhes
acontecera nascer e na
qual decidiram ficar, para
além dos sofrimentos,
das angústias, dos
esquecimentos, porque
o ânimo que os levou a
enfrentar o risco no
passado, é equivalente
ao que incita a enfrentar
a adversidade, de que
sofreram frequentemente
o imerecido esquecimento,
e que virão lembrar aos
vivos que - fazemos o que
devemos ainda que a Pátria
repita o que é costume.

Adriano Moreira

como objectivo nacional, o reconhecimen-
to dos deficientes militares”.
“Constatar a vida mais curta dos deficien-
tes militares é uma verdade que dói, para 
quem, como eu, desempenhou funções 
públicas”, salientou.
Recordou Jorge Maurício, seu colega 
de curso, dirigente da ADFA já falecido, 
“quando discutíamos os pormenores do 
DL 43/76”, hoje ainda a referência para os 
deficientes militares.
“Viver com qualidade e dignidade é uma 
exigência a que os poderes públicos não 
podem furtar-se”, acrescentou. Marques 

Júnior afirmou ainda que “a luta não ter-
minou” e deve continuar para não ser vo-
tada ao esquecimento. “A exigência deve 
continuar, com grande sentido de respon-
sabilidade”, concluiu.
Ainda durante a conferência foi lida uma 
mensagem do associado Armando Ramos, 
que também foi aluno de Adriano Moreira.
A ADFA ofereceu lembranças ao profes-
sor, ao general Carvalho dos Reis, da Casa 
Militar do Presidente da República, que 
também esteve na mesa, e ao coronel 
Marques Júnior.

RV
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Não é a primeira vez que me dão a honra de intervir so-
bre a condição dos combatentes, sendo que o tema se mantém na 
controvérsia cívica tendo em vista a questão da guerra do ultra-
mar. Tentarei não ser repetitivo, e procurar antes sublinhar a rela-
ção essencial que tem a condição dos combatentes com valores, 
princípios, e legalismos do Estado, tudo dependente da querela 
política, intelectual, moral, e religiosa, que tem o seu ponto mais 
crítico na relação entre o direito à vida e à morte, também tor-
nada complexa pelo hoje discutido direito de morrer. É frequente, 
e talvez com equívoco de pontos de vista, relacionar este tema 
dos combatentes com a guerra discutida como justa ou injusta, o 
que é um tema dominante da visão democrática prevalente, mas 
que necessariamente não evita a autonomia da dureza da guerra 
em todas as hipóteses, e a defesa da paz como valor a prosseguir 
como prioridade, de resto nunca ganhadora.
Para de algum modo avaliar a circunstância dos nossos comba-
tentes que sobreviveram, muitos com mutilações físicas e espi-
rituais tormentosas, presumo que será útil recordar algumas das 
consequências repetitivas, na forma e consequência, de várias 
guerras, nacionais ou não. Na inauguração do Monumento aos 
mortos da guerra do ultramar, tive ocasião de citar Tucidedes, e a 
homenagem cívica que mereciam e recebiam os mortos na guer-
ra. Recordarei, neste dia, textos que marcaram a brutalidade ine-
rente à guerra, ao longo da história dos homens. São Gerónimo, 
ao deixar a recordação escrita da invasão de 406-407 da Gália, 
pelos bárbaros, escreveu que «As Espanhas, elas mesmas, que 
por sua vez aperceberam vir a morte, tremem cada dia.. .» (In A. 
Chastagnol, Le fin du monde antique, Paris, Nouvelles Éditions La-
tines, 1976, pg. 14 1-142). Os tempos difíceis do fim da civilização 
medieval tiveram em Kritoboulas d’Imbros, o cronista da tomada 
de Constantinopla em 1453, escrevendo:
«Amigos, temos a cidade! Está conquistada! Eles começam a fu-
gir diante de nós! Não podem resistir mais tempo…», palavras de 
Mehmet II, para depois comandar uma carnificina pavorosa. Mais 
próximo dos nossos tempos, com o iluminismo a fazer carreira, e 
omitindo as guerras europeias de religião, lembremos o que Leon 
Tolstoi (Guerra e Paz, Gallimard, 1952) escreveu sobre Napoleão: 
«As potências deste mundo, despojados da sua autoridade, não 
podem opor-se ao ideal de Glória e de Grandeza de Napoleão 
que não tem qualquer sentido, qualquer outro ideal razoável. Um, 
após outro, apressam-se a dar-lhe o espectáculo da sua destrui-
ção. O Rei da Prússia manda a sua mulher mendigar os favores do 
grande homem; o Imperador da Áustria considera um favor que 
o grande homem receba no seu leito a filha dos Césares; o Papa, 
guardião dos tesouros sagrados dos povos, submete a sua reli-
gião à elevação do grande homem». A mortandade que apagou 
este sonho imperial, seria ultrapassada, no século passado, quer 
pela I Guerra Mundial de 1914- 191 8, quer sobretudo pela I1 Guer-
ra Mundial de 1939-1945, que, obtida a bomba atómica, levou Sar-
tre a concluir que ficava nas mãos de humanidade decidir viver ou 
morrer. A descolonização que se seguiu, não impediu as centenas 
de milhares de mortes que marcaram a criação da União India-
na e a separação do Paquistão, nem o esmagamento do exército 
francês na Indochina, seguido, mais tragicamente pelo drama do 
Vietnam, nem a tragédia da resistência francesa na Argélia orde-
nada por Mitterand, nem a guerra do ultramar português. Houve 
neste processo, um acontecimento de natureza histórica, sobre 
este fenómeno do qual o Padre Vieira disse que nem Deus nos al-
tares está seguro, e que foi o Tribunal de Nuremberg.
Este, sem esconder que o seu estatuto violou princípios já secu-
lares do direito ocidental, designadamente o de não retroactivi-
dade das leis, e o da irresponsabilidade de hierarquia militar ao 
cumprir ordens, colocou no primeiro plano das nossas preocupa-
ções, mais de uma vez desafiadas por guerras como a do Iraque, 
a do Afeganistão, a do Kosovo, e agora o Mediterrâneo, a questão 
da relação entre os valores, os princípios, e a definição hierarqui-
zada do ordenamento jurídico nacional e internacional. A evolu-
ção de um Ocidente em retirada da hegemonia colonial que dete-
ve, viveu, está vivendo, uma tremenda contradição entre os 
valores, os princípios, e os factos, em que os combatentes apare-
cem, longe da veneração ateniense, e do discurso de Péricles, 
como uma realidade sacrificada a perplexidade. Lembramos que 
a expansão portuguesa não se fez sem os combatentes, dos 
quais foi dito por Pessoa, muito melhor do que por qualquer outro 
português, «ó mar salgado, quanto do teu sal são lágrimas de 
Portugal». A distância entre este dizer e a frequente displicência 
com que os combatentes são como que ignorados pelo relativis-
mo em progresso, está, suponho, nesta questão: o dogma de We-
ber sobre a irredutível distância entre os factos e valores, que 
torna impossível arbitrar racionalmente os conflitos de valores 
que não podem chegar senão a situação violentamente chamada 
«guerra dos deuses», que levou a dar aos valores um «perfume 
de arcaísmo» (Alexandre Viola), e que, no dizer de G. Lipovetski, 
conduziu a uma desertificação tal de valores que aparentemente 
se tomou dominante um individualismo que leva a que cada pes-
soa reivindique «O direito de viver segundo o seu próprio sistema 

de valores (L’ ére du vide, 
Gallimard, 1983). Trata-se 
de afastar as definições 
jurídicas, rapidamente 
mutáveis, dotadas de per-
cepção jus-naturalista, re-
veladas, se a palavra pode 
ser utilizada, por uma ins-
tância de validação objec-
tiva, segundo a tradição 
aristotélica e tomista, ou 
claramente de Deus se-
gundo a escolástica, ou da 
razão segundo os moder-
nos, mas sempre entendi-
das indispensáveis. Exac-
tamente as concepções 
que orientaram a navega-
ção e os impérios que sucessivamente construímos e perdemos, 
marcando o trajecto dos ocidentais, e que se mantiveram presen-
tes nos desastres da 1.ª República e até à retirada final de 1975. 
Mas sempre os combatentes, aos quais Vieira dedicou palavras 
imortais. De facto, muitas vezes sem compreender os planos es-
tratégicos que serviam, mas em obediência a valores. A situação 
actual, por relativista que se tenha tomado, tem na Declaração 
Universal de Direitos, e nos textos que a têm como referência nas 
Constituições ocidentais, a definição dos direitos individuais. Não 
importam para o caso, as disputas filosóficas, nem as criticas às 
diferenças de sistema jurídico. O facto é que o direito à vida é 
definido como fundamental, discutida a sua coerência com o di-
reito de morrer: mas sendo impossível de negar legitimar o seu 
risco, em face dos interesses da comunidade, incluindo a guerra 
baseada numa percepção e aceitação de valores que inspiram o 
normativismo permanente e jurídico da cidadania. O livro intitu-
lado Mes Soldats de Papier de Victor Klemperer, no texto intitula-
do Lettre à Hans Hirch, de 6 de Janeiro de 1947, sintetiza de ma-
neira excepcional o conflito de valores que lhes presidira à época 
de 1939-1945, que viveu como judeu que sobreviveu. Os Comba-
tentes, tal como Vieira os viu, possuem, em qualquer concepção 
dos valores, e vistos os textos internacionais e nacionais em vigor, 
para além do direito ao respeito devido a quem tudo arriscou pela 
comunidade, tal como esta consentiu em ser governada, o direito 
à vida. Mas este direito à vida não tem sentido apenas biológico. 
É o direito à vida de acordo com a dignidade humana, tal como a 
perfila e define o conjunto de valores jurídicos que lhes imporia a 
aceitação do risco, o cumprimento do dever, as consequências da 
morte ou da sobrevivência, sempre neste caso com as eventuais 
mutilações ou do espírito, ou das capacidades físicas, até a limi-
tação de apenas não poder esquecer. O direito à vida, com digni-
dade humana, imposta pelo património imaterial da cultura do 
seu povo, traduz-se numa vida com dignidade humana integral, e 
não no acaso da sobrevivência, por vezes angustiante. Trata-se de 
um dever cívico proporcionar-lhes a igualdade possível de capa-
cidades, quer porque os valores que se aceitam como pressupos-
tos imperativos da organização da comunidade o exigem, quer 
apenas porque os normativos jurídicos o impõem: em qualquer 
caso, a comunidade não pode proclamar e entender o direito à 
vida com sentido apenas biológico, tem que o entender como di-
reito a vida com dignidade igual à dos que não sofreram o risco, 
OU evitaram o risco, ou sobreviveram incóllumes as risco. As cir-
cunstâncias da época que vivemos, com Portugal atingido pela 
fronteira da pobreza que se deslocou para o norte, e o turbilhão 
do Mediterrâneo ao sul, não pode ignorar que os riscos são hoje 
não apenas económicos e financeiros, porque, como foi dito a 
tempo, a distância crescente entre países ricos e países pobres é 
um factor do globalismo tão de risco como foi o da guerra fria, 
hoje acrescido por muitos outros perigos. Vão ser necessários 
combatentes em várias frentes que o turbilhão nos coloca, mas 
nada garante que o risco militar, como simples efeito colateral, 
não venha de novo bater à porta do debate sobre os valores, mas 
definindo uma realidade que não espera pelas opções teóricas. E, 
voltando a Vieira, pode acontecer que precisemos dos combaten-
tes e que estes faltem, porque o descaso os eliminou. Tudo, como 
também o Padre avisou, porque fizeram o seu dever e a Pátria o 
que é costume. Temos o dever de evitar dar razão a tão ilustre 
sebastianista. Por isso, lembrarei palavras de Amartya Sen sobre 
A Ideia de Justiça (Almedina, 2009). Inspirado por Thornas Nagel, 
interroga-se deste modo: «isso de ser um ser humano consiste 
em quê?». E conclui: «É precisamente por causa destas funda-
mentais aptidões humanos - entender, simpatizar, argumentar, 
que as pessoas não têm de estar condenadas a viverem vidas 
isoladas, desprovidas de comunicação ou colaboração. Já basta 
que o mundo em que vivemos esteja cheio de tantas previsões de 
diferentes tipos que vão do passar-se fome a ser tiranizado, mais 
terrível ainda, seria que não fossemos capazes de comunicar, re-
plicar ou altercar». Foi, cita, o que Hobbes quis dizer quando se 

referiu «à perturbante adversidade que é estar-se «solitário». 
Exactamente a crueldade que se acrescenta à situação dos com-
batentes que sobrevivem, com marcas dolorosas e com memó-
rias angustiantes, mas solitários, na comunidade pela qual se 
bateram, quando esta não mede e pratica o dever de acompa-
nhar e assegurar que o direito à vida implica que a dignidade hu-
mana esteja incluída no conceito. Todos sabemos que pesa na 
memória da geração de setenta o peso da guerra que terminou 
com o fim do terceiro e último império euromundista. Mas tome-
mos de termo de comparação apenas, entre a literatura que cres-
ce, alguns dos livros, nascidos nos territórios que se tomaram 
independentes: por exemplo recente o que, escrito por Renato 
Matusse escreve a biografia de Armando Emílio Guebuza, sob o 
título A paixão pela terra (Macmillam, Maputo, 2004). Pondo em 
destaque as qualidades de estadista que lhe reconhece, não es-
quece o passado da guerra, a sua intervenção na «transformação 
das novas unidade de guerrilha em exército singular», mas não 
esquece o custo humano da guerra, nem a dignidade devida aos 
combatentes: será porque são vencedores que escrevem, ou por-
que o respeito que lhes devem não é esquecido? O mesmo se 
verifica no livro que Fernando Amado Couto (Moçambique, 1974 
– O fim do Império e o Nascimento da Nação, Nadgira, 2011), 
onde o espírito de continuar a luta pelo desenvolvimento susten-
tado apela a rever combates e nenhum esquecimento. De novo é 
por escreveram sob uma perspectiva política de terem vencido a 
sua guerra? Ou será antes porque alguma coisa sobrevive nos 
combatentes, nos domínios dos valores específicos de cada co-
munidade, e que o inesquecível Churchill consagrou com um no-
tável agradecimento aos combatentes da recente força aérea in-
glesa de guerra de 1939-1945, usando estas imortais palavras: 
Nunca tantos deveram tanto a tão poucos. Tudo porque se os ma-
les das guerras, que alargam os efeitos nefastos à medida que a 
tecnologia avança, tem sempre nos combatentes a minoria que 
sofre mais directamente o risco e as consequências, quer seja 
perdendo a vida, quer seja sobrevivendo mas transportando as 
mutilações físicas, a sobrevivência angustiada pela memória do 
horror vivido, pela tranquilidade espiritual afectada, pelas mu-
danças sociais que surpreendem as condições a que obedece-
ram para cumprir o dever cívico, pelo isolamento que cresce à 
medida que o globalismo avança e afecta os mandamentos que 
condicionaram o seu crescimento, maturidade, e idade do risco 
assumido. É precisamente porque esta é a condição mundial de 
todos os que, combatendo numa época em que o confronto das 
áreas culturais afectou a conjuntura que cerca todas as institui-
ções, todos os que lutaram por elas e as vêem soçobrar como que 
diminuindo o valor do seu exemplo, tendo o sentido de que não 
existe possibilidade de construir um novo futuro sem atentar nas 
raízes do passado, que o exemplo dos combatentes é um valor 
precioso para entender a necessidade de novamente recorrer à 
coragem, ao sentido de devoção à comunidade, e desta feita para 
enfrentar uma complexidade mundial que toma praticamente 
impossíveis as previsões seguras e os resultados úteis segundo 
um programa que salvaguarde os valores fundamentais da Na-
ção em que lhes acontecera nascer e na qual decidiram ficar, para 
além dos sofrimentos, das angústias, dos esquecimentos, por-
que o ânimo que os levou a enfrentar o risco no passado, é equi-
valente ao que incita a enfrentar a adversidade, de que sofreram 
frequentemente o imerecido esquecimento, e que virão lembrar 
aos vivos que - fazemos o que devemos ainda que a Pátria repita 
o que é costume.
Os antigos combatentes fazem o que é costume, continuando 
a dar o exemplo de coragem, de persistência, dos valores. É ne-
cessário que Vieira não tenha sempre razão, e isso depende da 
geração que está viva.

ADRIANO MOREIRA*
*Presidente do Instituto de Altos Estudos da Academia 

das Ciências de Lisboa/Presidente do Conselho Geral da 
Universidade Técnica de Lisboa

Especial

Integração dos Combatentes
Fotos Farinho Lopes
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Institucional

Obras da Sede Nacional
As obras da Sede Nacional, adjudicadas à empresa STRIMP, estão terminadas.
“Nada disto seria possível sem o contributo dos donativos dos associados”, lembra a DN, que acrescenta um apelo para que 
outros associados e amigos ajudem a ADFA a concluir o pagamento da obra.
“Este é um projecto de afi rmação no que toca à imagem da Associação e acreditamos que a ADFA, em todas as suas estru-
turas – Sede, delegações e associados – vai responder positivamente ao desafi o de manter a sua imagem como referência”, 
sublinha a DN.
Tendo em conta o constrangimento fi nanceiro da ADFA, decidido adjudicar à empresa LIDERBRINDE, uma faixa toponímica, 
da ADFA, a ser colocada na platibanda frontal do edifício, enquanto não for possível avançar com o projecto de sinalização 
luminosa do edifício da Sede.
O ELO reproduz imagens anteriores à intervenção e outras que evidenciam um novo aspecto da Sede Nacional.

Inquérito de satisfação 
aos associados 2011
A ADFA vai enviar aos associados um Inquérito de Satisfa-
ção 2011 em que “O principal objectivo consiste em aferir a 
satisfação dos associados da ADFA, no sentido de uma me-
lhoria contínua dos serviços prestados”.
O inquérito é enviado via CTT, solicitando-se o seu preen-
chimento quanto à avaliação da satisfação, garantindo-se o 
anonimato e a confi dencialidade dos respondentes, que não 
devem identifi car-se.
“A sua opinião é importante para a ADFA”, salientam os res-
ponsáveis.
Basta indicar o nível de satisfação/insatisfação, relativo a 
cada questão, assinalando com um X no quadrado corres-
pondente à resposta seleccionada.
O questionário deverá ser devolvido à ADFA no envelope RSF 
(que não carece de selo) que também segue com o inquéri-
to, até 31 de Outubro.

INSTITUTO NACIONAL DE DESPORTO 
E INSTITUTO NACIONAL PARA 
A REABILITAÇÃO

A ADFA endereçou cumprimentos aos novos directores do 
Instituto Nacional de Desporto (IND) e do Instituto Nacional 
para a Reabilitação (INR).
Augusto Fontes Baganha é o novo director IND e a Direcção 
do INR fi ca a cargo de José Serôdio.

FÓRUM INR
No dia 29 de Setembro teve lugar outra edição do Fórum 
INR, desta vez subordinado ao tema “Alunos com NEE no 
Ensino Superior – ameaças e oportunidades”, no auditório 
do INR, em Lisboa.
A dinamizadora foi Lília Pires, coordenadora do Grupo de 
Trabalho de Apoio aos Estudantes com Defi ciência no Ensi-
no Superior (GTAEDES).

29.º ANIVERSÁRIO DA ANCU
A Associação Nacional dos Combatentes do Ultramar 
(ANCU) realizou a comemoração do seu 29º Aniversário, no 
dia 11 de Setembro. O presidente da Mesa da Assembleia-
Geral da Delegação de Viseu representou a ADFA nesta co-
memoração.

“QUEM VAI À GUERRA”
O Centro Cultural da Malaposta, Odivelas, exibiu o fi lme 
“Quem vai à Guerra” realizado por Marta Pessoa, no dia 30 
de Setembro. O presidente da Direcção Nacional represen-
tou a ADFA neste evento.

JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR
A ADFA estará presente na Sessão Plenária da Comissão So-
cial da Freguesia do Lumiar, no dia 3 de Outubro, no Salão 
Nobre da Junta de Freguesia do Lumiar.
Em agenda estão o Ano Europeu do Voluntariado 2011 e a 
análise da realidade social da freguesia, com um ponto de 
situação referente aos grupos de trabalho.

DIRECÇÃO DE SERVIÇO 
DE APOIO AOS ANTIGOS COMBATENTES 
– DSAAC

Foi apresentado o novo director dos Serviços de Apoio 
aos Antigos Combatentes, coronel Norberto António Co-
elho Carrasqueira. A ADFA já apresentou cumprimentos 
e solicitou uma reunião de trabalho com o segundo vice-
presidente da Direcção Nacional, na qualidade de coorde-
nador do Stress/ADFA, e com as técnicas de Psicologia e 
de Serviço Social.

20.º ENCONTRO NACIONAL 
DE DEFICIENTES

A Confederação Nacional dos Organismos de Defi cientes 
– CNOD vai realizar o 20º Encontro Nacional de Defi cientes 
com o lema “Em Defesa das Pessoas com Defi ciência e suas 
Organizações – Reforçar a Unidade para Agir e Vencer”, no 
dia 22 de Outubro, no Auditório do IPJ da cidade de Coim-
bra.

COLABORAÇÃO COM A FACULDADE 
DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE 
DE LISBOA

A Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa soli-
citou a colaboração da ADFA para a realização de entre-
vistas com associados. A ADFA decidiu colaborar, através 
do Centro de Documentação e Informação da Sede Na-
cional.

Aniversário da “Revolta dos Marinheiros”
A Associação de Praças das Forças Armadas convidou a 
ADFA para a cerimónia comemorativa do 75º Aniversário 
da “A revolta dos Marinheiros de 8 de Setembro de 1936”, 
realizada no dia 10 de Setembro, no Centro Cívico do Feijó, 
concelho de Almada. O presidente da Direcção Nacional re-
presentou a ADFA neste evento.
No âmbito das comemorações foi também apresentado o 
livro “A Revolta dos Marinheiros de 8 de Setembro de 1936”, 
no dia 17 de Setembro, na Galeria de Exposições Augusto Ca-
brita, no Fórum Cultural do Seixal.
A “Revolta dos Marinheiros”, ou “Motim dos Barcos do 
Tejo”, foi um levantamento militar a bordo dos navios 

«NRP Dão», «NRP Bartolomeu Dias» e ”NRP Afonso de 
Albuquerque».
A Organização Revolucionária da Armada, estrutura ligada 
ao Partido Comunista Português que visava a solidariedade 
com as forças republicanas em Espanha foi a responsável 
pelo levantamento. A rebelião foi esmagada, morrendo 10 
marinheiros e sendo deportados outros 60 para o Campo de 
Concentração do Tarrafal, situado no lugar de Chão Bom, na 
Ilha de Santiago, em Cabo Verde.
São conhecidos os nomes dos 37 prisioneiros políticos que 
morreram no Tarrafal. Os seus corpos só puderam voltar a 
Portugal depois do 25 de Abril de 1974.

Colóquio 
“Media e Defi ciência”
 O Gabinete para os Meios de Comunicação Social (GMCS) 
e a Universidade Lusófona em parceria com os restantes 
membros do Grupo de Refl exão sobre Media e Defi ciência 
(ANACOM, ERC, INR, RTP, TVI, UMIC, jornalistas e investiga-
dores), organizou o Colóquio “Media e Defi ciência”, com o 
objectivo de promover uma refl exão sobre o papel dos ór-
gãos de comunicação social na vida das pessoas com de-
fi ciência. O colóquio teve lugar no dia 28 de Setembro, no 
auditório Agostinho da Silva da Universidade Lusófona, em 
Lisboa.
O presidente da Direcção Nacional representou a ADFA no 
evento.
Questões sobre a acessibilidade da televisão às pessoas com 
defi ciência e a imagem das pessoas com defi ciência nos me-
dia foram alguns dos temas em apresentação e debate em 
painéis que contaram com a participação de jornalistas.

Breves

COLECCIONA
Troféus de caça, também peças africanas antigas:

Máscaras, estatuetas, cadeiras, mocas, 
peças de marfi m, etc.

Contacto: 96 403 79 17 / 91 471 28 64 / 92 772 53 90
Rogério Constantino

& 964 457 763

FisioCuba
(Domicílios)

Lisboa  Margem Sul  Linha Sintra  Cascais

Beneficiários da ADM

Fotos Farinho Lopes
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A ADFA lidera um dos sete grupos de tra-
balho no âmbito da Comissão Permanente 
de Assuntos Europeus (CPAE) da Federação 
Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas 
de Guerra (FMAC). O presidente da DN, José 
Arruda, representa a ADFA nesta missão do 
grupo dedicado aos países da Europa do 
Sul.
Esta novidade foi já abordada na audiência 
que o ministro da Defesa Nacional conce-
deu à ADFA, salientando a DN que o ministro 
José Aguiar-Branco realçou a cooperação 
internacional e institucional como “impor-
tante”.
O grupo de trabalho da Europa do Sul vai 
abranger: Albânia, Bósnia-Herzgovina, Bul-
gária, Croácia, Chipre, Grécia, Israel, Itália, 
Kosovo, Macedónia, Montenegro, Palestina, 
Portugal, Sérvia, Eslovénia, Espanha e Tur-
quia.
A liderança da ADFA surge no seguimento 
do que foi determinado durante os tra-
balhos da 22ª reunião da CPAE, em Kiev, 
Ucrânia, entre 26 e 28 de Maio, em que 
a ADFA apresentou propostas de resolu-
ções relacionadas com a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência 

e Protocolo Opcional e com a Saúde e 
Bem-Estar dos antigos combatentes e 
dos deficientes militares.
Os principais temas dos grupos são: defi-
nir as necessidades dos membros; estabe-
lecer programas para todos os grupos de 
trabalho; a saúde e bem-estar dos antigos 
combatentes; a Marcha pela Paz e os Direi-
tos do Homem; novos membros; meios de 
financiamento da organização; monumen-
tos; actividades coordenadas; comunica-
ção; as mulheres e as vítimas de guerra. 
Muitos destes assuntos foram sugeridos 
pela ADFA em anteriores propostas, que 
têm merecido bom acolhimento junto da 
FMAC e dos seus membros.
Os grupos de trabalho vão estar envolvidos 
num projecto de três anos. Está prevista a 
apresentação de um relatório na próxima 
reunião da CPAE, com discussão posterior.
M. Bergtun, presidente da CPAE, congratu-
lou-se com o que já está a ser desenvolvido 
e com a constituição dos grupos de traba-
lho, desejando “boa sorte a todos os países 
nos grupos de trabalho”.
A Direcção Nacional considera “de grande 
utilidade e responsabilidade para a ADFA, o 

facto de Portugal, através do presidente da 
Direcção Nacional, ter assumido a presidên-
cia deste Grupo de Trabalho, tendo em con-
ta, não só, o papel que vimos desempenhan-
do na FMAC, como, também, o interesse que 
terá para o nosso País o estabelecimento de 
relações de cooperação, amizade e parce-
rias em projectos nesta área da Europa”. 
Foi decidido que o presidente da Direcção 
Nacional José Arruda e o assessor para a 
área internacional, associado Mário Dias, 

participem na reunião com os coordenado-
res destes grupos, que se realizará em Oslo, 
de 16 a 17 e Novembro de 2011 e cujos traba-
lhos são da responsabilidade do presidente 
da CPAE, Dan-Viggo Bergtun.
Ficou já decidido na FMAC que a 23ª reunião 
da CPAE vai ter lugar em 2014, mas o lugar 
e a data exactos ainda vão ser definidos. O 
Montenegro propôs-se acolher esta reu-
nião.

RV

A ADFA-PM, associação de defi-
cientes militares de Moçambique, com 
sede em Maputo, enviou à ADFA o progra-
ma das comemorações do seu 25º Aniver-
sário.
A festa decorreu no dia 27 de Agosto, na ca-
pital moçambicana, tendo sido convidados 
o presidente da Direcção Nacional, para 
além de entidades oficiais portuguesas re-
presentadas em Maputo – embaixador e 
adido militar.
A Direcção Nacional, no âmbito do protoco-
lo de cooperação subscrito entre a Associa-
ção e a congénere moçambicana, em Abril 
de 2008, “reconhece o relevante trabalho 
e empenhamento desenvolvido pela ADFA 
Maputo destinado a garantir as reparações 
morais e materiais devidas aos deficientes 
militares oriundos e residentes em Moçam-
bique, bem como o papel essencial assu-
mido em todo o processo de deslocação a 
Portugal destes deficientes militares por 
razões de assistência médica ou protésica 
e processos de qualificação de deficiente 
militar”.
João Manhula Cassimo, presidente da Di-
recção da ADFA-PM, referiu na ocasião que 

“este é um momento único e impar para 
esta casa, em que podemos ter a oportuni-
dade de rever irmãos que há longa data não 
vemos”, num dia que marca “um verdadeiro 
reencontro entre a grande família ADFA-PM, 
constituída pelos associados, familiares e 
amigos.

Recordou a formação a Associação, em 
1986. “Foi longo o caminho percorrido e 
semeado de muitos obstáculos, que não 
poucas vezes levava ao desânimo”, lem-
brou.
“A nível da sociedade moçambicana, éramos 
vistos com pouca simpatia e desconfiança, 

pelo papel que outrora desempenhámos, 
enquadrados na tropa colonial. Por esta 
circunstância, apesar da nossa deficiência 
nunca beneficiámos de qualquer apoio local 
que minimizasse o nosso problema”, disse o 
dirigente, recordando os primeiros tempos 
da instituição.
“Apesar de todas as vicissitudes, graças à 
nossa perseverança e apoio de pessoas de 
boa vontade, conseguimos lograr algum êxi-
to”, constatou.
Lembrou ainda o encontro, em Portugal, 
com o director-geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar do Ministério da Defesa 
Nacional, Alberto Coelho, ocasião em que 
foram apresentados vários problemas que 
afectam o dia-a-dia da integração social dos 
deficientes militares.
Falou ainda dos projectos em desenvolvi-
mento quanto à Sede da instituição, “que 
integrará entre outros serviços, os de reabi-
litação e fisioterapia”.
Aludiu finalmente aos contactos estabe-
lecidos com a Instituição Militar, no âm-
bito da visita de Paulo Portas, ministro 
português dos Negócios Estrangeiros, a 
Moçambique.

Internacional 

Cooperação no âmbito da FMAC – CPAE

ADFA preside ao Grupo de Trabalho da Europa do Sul

Moçambique

ADFA-PM comemora 25 anos de actividade

Embaixada da República
de Moçambique em Portugal

 
A Embaixada de Moçambique solicitou à ADFA, para que uma delegação do Centro de Pes-
quisa da História da Luta de Libertação Nacional (CPHLLN) visite a Associação, para troca 
de experiências nas áreas de organização institucional, planificação, documentação, pesqui-
sa e investigação. A ADFA aceitou o pedido de colaboração.

Protocolo de cooperação
com a Fundação das FALINTIL

O Centro de Documentação e de Informação da ADFA enviou para Timor (Fundação das FA-
LINTIL) mais de dois mil livros doados à Associação, através do quartel do Grafanil - Pavilhão 
das Missões Internacionais da GNR, no dia 12 de Julho.

37.º Aniversário da Independência da Guiné-Bissau
A Associação Guineense para a Paz e Democracia, e as Embaixadas da República da Guiné-
Bissau e da República de Cabo Verde convidaram a ADFA para as Comemorações do 37.º 
aniversário da independência da Guiné-Bissau e do 87.º aniversário do nascimento de Amí-
lcar Cabral, no Grande Auditório do ISCTE/Instituto Universitário de Lisboa, no dia 23 de 
Setembro.
Na Mesa de Honra estiveram o Fali Embaló, embaixador da Guiné-Bissau, Cristina Pereira, 
encarregada dos Negócios da Embaixada de Cabo Verde, e o historiador Julião Soares Sousa, 
autor do livro, “Amílcar Cabral (1924-1973) – Vida e Morte de um Revolucionário Africano”.
A moderação das intervenções e apresentação do livro esteve a cargo do escritor e poeta 
José Luís Hopffer Almada.
O evento também contou com uma sessão de poesia e música do escritor Kwame Kon-
dè (Francisco Fragoso) e do músico Manecas Costa. No final foi servido um Porto de 
Honra.

Breves
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Exmo. Senhor Director do ELO,

Para conhecimento de V. Exa., segue abaixo um pequeno tex-
to como resposta/tomada de posição relativamente a uma 
parte do Editorial, publicado na última edição do ELO (n.º 
421, de Agosto de 2011), na página 3.
Desejo manifestar o meu agrado relativamente ao conteúdo 
geral do referido editorial, mas gostava de fazer uma refe-
rência particular ao parágrafo que começa por «... Outro 
telefonema, este algures de Viseu, do Bernardino Azevedo, 
aguarda há três meses...»
Sabe, senhor director do ELO, que eu estive um ano e meio à 
espera de uma prótese mioeléctrica para a mão direita e de 

um par de sapatos ortopédicos, se bem que tenha procedido 
correctamente e seguido tudo à risca, no que toca a prescri-
ções, canalização dos processos, etc.? Se não tivessem sido 
a ADFA e a Liga dos Combatentes, entre outros, a dar «um 
empurrãozinho», ainda estaria hoje à espera. Em Hambur-
go, um camarada está há já mais de dois anos à espera de 
autorização para mandar fazer uma prótese de perna acima 
do joelho.
Tudo isto deve-se, como é referido no Editorial, à pesadíssi-
ma máquina burocrática ainda existente nesse país.
Nós, os três DFA residentes no Norte da Alemanha, resolve-
mos fazer uma segunda exposição/requerimento, desta vez 
ao Senhor Presidente do IASFA, pedindo o cumprimento da 

legislação europeia, que também vigora em Portugal. Para 
seu conhecimento, junto uma cópia da citada exposição/
requerimento (já é do conhecimento do nosso presidente 
da Direcção Nacional, a quem enviei também uma cópia). 
A primeira exposição, de conteúdo semelhante, foi feita em 
30.07.2008 e dirigida ao Senhor Ministro da Defesa Nacio-
nal. Dela, nem a recepção acusaram, sinónimo de que pouco 
ou nada valemos para certos responsáveis em funções nos 
quadros do MDN.
Com os melhores cumprimentos

José A. Fernandes Costa
Associado efectivo n.º 12 866

Cartas

Resposta/tomada de posição

Caros Camaradas, pela primeira vez trato-vos por cama-
radas não é porque tenhamos andado juntos na guerra ou 
noutra coisa qualquer em que se solidifi cam ligações de 
amizade e camaradagem que noutras circunstâncias não 
se dariam. Trato-vos por camaradas apenas e tão só porque 
estamos engajados no mesmo barco sujeito aos desejos e 
vontades de governantes que, a seu bel-prazer, brincam com 
os nossos direitos, todos dizem que somos os maiores mas, 
quando chega a hora da verdade, «Arreda para trás! Que 
tens peçonha!».
No historial da Guerra Colonial houve frases que ficaram 
para a História, tais como: “Para Angola e em força” (Abril 
de 1961) ; “Quero a situação resolvida antes da abertu-
ra da Assembleia Geral da O.N.U.” (Setembro de 1961); “ 
Quero uma Guerra rápida, curta e barata, essencialmente 
em homens” ( Setembro de 1962 ) estas frases são de 
Salazar, popr sua vez Venâncio Deslandes diz em Setem-
bro de 1961: “A questão de Angola resume-se a uma mera 
operação de Polícia”. E esta mera operação de policia du-
rou até 1974!
Muita coisa há para tratar e resolver na vida atribulada dum 
Defi ciente Militar, começando dentro da própria ADFA e aca-
bando naqueles que servem de ligação com os Orgãos de 
Poder!
Temos o caso dos furriéis, a reposição legítima dos seus 
venvimentos desde 2002 e não apenas desde Janeiro de 
2007; a anulação do Ponto 2 do Art.4º do DL. nº 167/2005, 

manutenção dos direitos das viúvas no que concerne à saú-
de , o Estatuto de Assistência aos Tuberculosos das Forças 
Armadas garante cuidados médicos ao agregado familiar 
até ao neto; a Lei nº 11/89, de 1/6 garante a mesma coisa 
ao agregado familiar assim como o EMFAR e seus diplomas 
anexos; no caso do IRS o OE para 2008 dava como redacção 
do Art. nº 12 do CIRS que «...... As Pensões pagas pelo Estado 
ou por seus Organismos...... estavam isentas de tributação 
em sede de IRS.» ; estamos a ver os resultados; no caso do 
IAS o Diploma é de tal calibre que carece de uma boa análise 
jurídica, aliás, todos os casos exigem uma intervenção no 
campo da justiça.
Tenho a certeza que o argumento da actual situação do país, 
blá-blá-blá, quando a situação melhorar, blá-blá-blá, tudo 
isto vai ser-nos posto à frente e ser servido como sendo o 
único «prato» da Ementa ! Não, há outra hipótese, não têm 
dinheiro para pagar o que nos devem, paguem-nos em Títu-
los de Vida Pública a dois anos e só daqui a dois anos é que 
eu ou os meus herdeiros poderão resgatar os Títulos, porém, 
o Estado deverá salvaguardar que estes Títulos não desvalo-
rizarão, caso contrário teremos o direito de os resgatarmos 
quando muito bem entendermos.
Há sempre uma altura na vida em que nos perguntamos 
se estamos satisfeitos connosco próprios sinceramente 
digo-vos que não me sinto satisfeito, pelo contrário estou 
desiludido, sempre menti a mim mesmo dizendo que o 25 de 
Abril foi feito de forma civilizada, só que os princípios foram 

adulterados, e se alguma coisa surgiu  foi uma Classe Profi s-
sional que em nome do Povo asfi xia o Povo.
Há uma altura em que a gota de água faz transbordar o copo, 
e essa Gota de Água foi a Reportagem da RTP 1 do dia 15/6.
A maneira como esta gente, e não só, é tratada, a Teia de 
Bur(r)ocracia em que os Processos se movimentam, o ali-
jar de Responsabilidades do Estado, enfi m, tudo isto faz-me 
perguntar se ao escrevenhar estes artigos não estou a tra-
balhar a “Leite de Pato”.
Em vez de andarmos a discurir o sexo dos anjos e se eles uri-
nam para a frente ou para trás e irmos reclamar por isto ou 
por aquilo ao MDN, juntemo-nos todos de forma solidária, 
formemos uma «vaquinha» e arranjemos dinheiro para que 
processemos judicialmente o Estado.
Acabemos, duma vez por todas, de ser «MENINOS BEM 
COMPORTADOS» à espera que nos dêm um rebuçado e uma 
palmadinha nas costas e, com todo o ar de superioridade, 
dizem: «Sois a Prioridade das Prioridades»; «Sois os Filhos 
Lídimos da Nação». Sou uma prioridade e para que os meus 
Direitos como Cidadão e Defi ciente sejam reconhecidos te-
nho de ser malcriado e desordeiro para ter uma «mãe» que 
me trata desta maneira mais vale ser orfão!
QUE TODOS PENSEM, SERIAMENTE, NISTO E QUE SE QUE-
REMOS OS NOSSOS DIREITOS TEREMOS QUE LEVAR O 
ESTADO À BARRA DO TRIBUNAL PARA O QUE É PRECISO 
DINHEIRO!

Associado Mário Cornélio

Questões Pendentes dos Defi cientes Militares e seu Agregado Familiar

Camaradas,

Como leitor assíduo do nosso jornal (ELO), venho manifestar 
as minhas preocupações com as posições, que considero, 
frágeis tomadas pelos responsáveis da ADFA sobre a causa 
que abaixo vou expor. 
Penso que é do conhecimento geral que os denominados de-
fi cientes/serviço, usufruem de uma indemnização/pensão 
de 230€ mensais, valor insufi ciente para lidar com as defi -
ciências/doenças que possuímos, acrescido dos problemas 
que todos os anos nos deparamos relacionados com o IRS.
Para terminar com esta injustiça, considero que os nossos 
responsáveis devem agir urgentemente para tomar posição 
contra esta discriminação, à semelhança com o que aconte-
ceu recentemente (Março/Abril de 2011), quando ameaçados 
pelo CGA, devido à acumulação de pensões dos DFA, saíram 
à rua com os seus exércitos, obtendo a atenção do Governo, 
Ministério da Defesa e dos meios de comunicação social.

A célere resolução deste caso (menos de 48 horas), demons-
trou a capacidade de intervenção que a ADFA têm para resol-
ver situações que são injustas, para quem no cumprimento 
do seu dever ao serviço do país fi cou incapacitado para a 
vida. No entanto, considero que relativamente à questão do 
IRS dos defi cientes/serviço não existiu o mesmo empenho, 
o que é demonstrado com a não resolução do problema em 
causa (nem em 48 meses), podendo-se afi rmar que existi-
ram dois pesos e duas medidas.
Estou também em desacordo com a aceitação que foi feita 
por parte dos responsáveis da ADFA, relativamente à dis-
tinção entre defi cientes/serviço e DFA, sendo que ambos 
são defi cientes que sofreram acidentes militares, foram 
atingidos, possuem traumas, internamentos em hospitais 
militares e foram presentes a juntas médicas obtendo as 
respectivas desvalorizações. Todos estes factores condicio-
naram a progressão da sua vida civil normal, sendo que a 
compensação é efectuada através de uma pensão de 230€ 

mensais, que sinceramente nos envergonha a todos e que 
também devia envergonhar os responsáveis da ADFA.
Apresento a minha gratidão às várias delegações que incan-
savelmente pedem que seja feita justiça. No entanto possuo 
algumas reservas que o Sr. Presidente e vice-presidente da 
ADFA sejam verdadeiramente informados desta discrimina-
ção existente e luta constante.
Por fi m, agradeço aos sócios Mário Cornélio e Daniel Folha 
(considero-os grandes combatentes por esta causa), e peço a 
todos os que têm lutado pelo fi m desta injustiça que continuem 
a manter viva esta luta, nomeadamente através da utilização 
deste espaço do jornal ELO, até que os responsáveis da ADFA 
levem esta causa a um bom porto, terminando com a discri-
minação existente. A resolução deste problema é urgente não 
apenas pela discriminação e injustiça verifi cada mas porque 
cada vez estamos mais cansados, velhos e doentes…
Obrigado Camaradas.

Associado António Cardoso Pereira

Defi cientes/serviço
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O Advogado

Nessa altura contávamos com o apoio mais ou menos 
gracioso de um advogado para apoio a processos de re-
visão processual e como éramos pobrezinhos não dispú-
nhamos de um Gabinete Jurídico.
Era frequentador assíduo do Palácio da Independência um 
tal senhor J. que, bem-falante e bem apresentado, se foi 
insinuando junto da rapaziada (nós). Não se lhe conhecia 
modo de vida, o que também não era muito importante 
num Verão Quente prenhe de gente vinda das ex-colónias 
e de muitos outros com origem desconhecida coisa irrele-
vante. Todos eram camaradas e isso era suficiente.
O nosso artista criou um esquema de vida cravando hoje 
um, amanhã outro e ressarcindo o primeiro de modo que 
não dava nas vistas como caloteiro nem eu pretendo di-
zer que o era.
Tinha muito bons conhecimentos de Tribunais e, não sei 
como, criou-se a ideia que seria advogado, colega de no-
mes sonantes da nossa praça.

Um dia, na sequência da doação feita à ADFA pela viúva 
do Capitão Sarmento Pimentel de umas acções da RE-
NOVA com fábrica em Torres Novas, fomos confrontados 
com uma notificação do Tribunal de Torres onde corria 
uma acção cível, salvo erro movida pelos trabalhadores 
contra a Administração da qual agora fazíamos parte, por 
via da doação.
Era preciso nomear um advogado para representar a ADFA 
e surgiu a ideia de convidar o Doutor J. para o efeito. Como 
era de esperar mostrou-se de imediato disponível e hon-
rado com a missão que levaria a cargo, gratuitamente.
Fez-se uma acta de Direcção a oficializar a nomeação, ex-
traiu-se fotocópia no Notário e lá foi o nosso Doutor a ca-
minho do Tribunal com plenos poderes de representação.
Sorte a nossa…. A sessão foi adiada e o nosso represen-
tante entregou no Tribunal a sua procuração, assinou 
como representante legal da ADFA e voltou com a consci-
ência tranquila do dever cumprido.
Azar o dele …. Porque o então Chefe da Secretaria, saudo-
so Sargento Martins, andava desconfiado da personagem 

e resolveu tirar a limpo o currículo do nosso advogado. 
Facilmente descobriu que não era advogado ou sequer li-
cenciado em direito e vá de nos comunicar. Parecia men-
tira, pois apesar das evidências em contrário estávamos 
convencidos que o homem era mesmo advogado.
Recordo-me como se fosse hoje. Uma tarde abafada de 
verão, toda a Direcção Nacional reunida na sala onde fora 
o gabinete de Marcelo Caetano mais o Martins, e lá vem 
o nosso “doutor” com uma garrafinha de bom whisky de-
baixo do braço, porque fazia anos e queria comemorar 
connosco. 
Negou tudo. Mostrou-se deveras indignado e, não fosse 
um ultimo telefonema feito a seu pedido para um colega 
com escritório em Braga o qual se manifestou altamente 
confuso primeiro, e chocado depois quando se apercebeu 
que também fazia parte dos “enrolados” pelo colega, ain-
da hoje estaríamos a discutir a licenciatura do senhor….

Hugo Guerra 

Os nossos “artistas” e os nossos “feitos”

ADFAADFA car
Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv   21.059,87 32.343,04
2.0 TFSI Sport 200 cv 26.462,86 41.163,04
1.6 TDI Attraction 105cv 21.004,30 31.278,04
1.6 TDI Sport 105cv 22.675,04 33.333,04
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.837,64 35.993,04
2.0 TDI Sport 140cv 23.970,91 37.283,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.516,45 40.638,04

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.659,25 33.178,04
2.0 T FSI Sport 200cv 26.982,75 41.998,04
1.6 TDI Sport 105cv 23.190,91 34.158,04
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.357,58 36.823,04
2.0 TDI Sport 140cv 24.637,58 38.103,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.179,05 41.453,04
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.471,74 41.813,04
2.0 TDI Sport 170cv 26.081,33 40.488,04
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 26.239,38 41.668,04

AUDI A4 AVANT
1.8  TFSF 120cv 24.954,50 38.872,63
2.0 TDI 136cv 27.087,80 41.747,63
2.0 TDI 143cv 26.989,16 43.607,63
2.0 TDI multitrónic 143cv 26.965,44 46.572,63
2.0 TDI 170cv 28.739,75 47.032,63
2.7 V6 TDI 190cv 33.251,32 59.812,63

AUDI A4 
1.8T FSI 120cv 23.880,86 37.307,63
2.0 TDI 136cv 26.091,87 40.522,63
2.0 TDI 143cv Multitronic 25.891,86 44.312,63
2.0 TDI 143cv 25.918,59 41.727,63
2.0 TDI 170cv 27.672,74 44.307,63
2.0 TDI quattro 170cv 27.705,94 45.917,63

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.359,08 46.539,11
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.570,93 49.324,11
2.0 TDI 170cv 31.266,24 48.744,11

2.0 TDI quattro 170cv 33.967,60 53.949,11
2.7 V6 TDI 190cv 35.865,27 62.059,11

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.855,77 53.394,29
2.0 TDI 170cv 33.683,54 54.099,29
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.869,45 57.414,29

AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.879,08 56.509,29
2.0  TDI 170cv 35.708,14 57.059,29
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.896,62 60.064,29

VOLKSWAGEN
1.2 Tecido liso 60cv Fox   8.577,57 12.842,15
1.2Tecido liso 60cv Fox Pack   9.449,32 13.914,40
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.612,83 15.070,08
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.837,59 17.806,54
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.432,18 20.863,20
1.2I TDI 75cv Highline 5 Portas 15.635,55 21.152,81
1.6I TDI 90cv BlueMotion Conf. 5 Portas 15.477,09 22.677,15
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.456,36 24.897,50
1.6I TDI 105cv Highline 16.077,53 24.241,06

GOLF
1.2 TSI BluM. Tech. 105cv Trend. 5 Portas 17.122,50 23.027,04
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 18.695,55 26.479,49
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.653,96 26.997,49
1.6 TDI 105cv BluMotion 99gr Trend. 5 Port.18.239,31 26.509,92
1.6 TDI 105 cv Confortline 5 portas 19.461,38 29.284,10
1.6 TDI DSG 105cv Trend. 5 Portas 19.501,48 29.688,66
2.0 TDI 140cv BluMotion Tech. Conf. 5 Portas 22.782,94 35.027,30
2.0 TDI DSG 140cv BluMotion Tech. Confl 5 Portas 22.391,87 35.782,16
2.0 TDI 140cv Motion Conf. 5 Portas      21.960,69 37.493,40
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 25.082,96 40.077,80
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.720,94 41.961,93

GOLF PLUS
1.4 TSI 122cv Trendine 17.949,76 26.203,39
1.4 TSI  122cv DSG Tendline 19.186,89 27.431,77

1.6 TDI 105cv Confortline 19.255,82 29.808,89
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.061,77 31.222,60
2.0 TDI 140 cv Highline 22.940,86 37.161,42
2.0TDI DSG 140cv Highline 22.291,82 39.287,28

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.551,62 27.880,39
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 21.127,17 29.512,50
1.6 TDI 105cv Confortline 20.068,03 30.030,28
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.328,97 32.218,07
2.0 TDI 140cv Confortline 23.270,52 37.003,70
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 23.422,18 38.739,03

PASSAT CC
2.0 TDI 140cv BlueTDI 26.770,94 41.167,19
2.0 TDI DSG 140cv BlueTDI 28.282,53 45.111,46
2.0 TDI 170cv BlueMotion Technology 29.612,17 44.944,73
2.0 TDI DSG 170cv BlueMotion Tech. 30.879,45 48.620,07

PASSAT 
1.6 TDI 1o5 cv Confortline 21.372,61 33.777,46
2.0 TDI 140cv Confortline 24.324,35 37.240,69
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 26.073,88 41.437,43
2.0 TDI 170cv Confortline 24.852,39 37.953,67
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 26.753,34 42.836.36
2.0 TDI DSG Highline 29.603,48 46.342,03

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Confortline 24.143,67 34.852,85
2.0 TDI 140cv Confortline 25.685,80 38.978,76
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 27.585,47 43.296,69
2.0 TDI 170cv Confortline 26.164,22 39.858,96
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 28.065.15 44.449,89
2.0 TDI DSG 170cv Highlne 31.084,52 48.163,71

JETTA
1.6I TDI 105cv BlueMotion Tech. Conf.  20.249,01 29.617,98
1.6I TDI 105cv highline 20.895,77 31.048,40

1.6I TDI DSG 105cv BlueM. Tech. Conf. 21.363,31 31.242,54
2.0I TDI 140cv Confortline 22.723,26 36.048,98
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 22.730,78 37.747,81
2.0I TDI 140cv Highline 23.638,25 38.864,00

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 110cv Spot 4x2 Bluemotion 22.084,79 37.100,13
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 Bluemotion 23.507,26 38.849,77
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 25.864,12 41.748,71
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.986,77 45.942,04
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.917,07 45.701,67

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

TOURAN 7 LUGARES
1.6I  TDI BlueMotion Tech. 105cv Conf. 22.246,41 32.782,10
16I TDI DSG 105cv Confortline 23.060,17 35,613,41
2.0I TDI BluMotion Tech. 140cv Conf. 25.216,91 39.255,73
2.0I TDI BlueMotion Tech. 140cv Highline 26.306,38 40.595,78
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 26.022,91 43.428,20
2.0I TDI DSG 140cv Highline 27.065,54 44.710,64
2.0I TDI DSG 170cv Highline 28.007,26 46.182,11

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30 
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente
ou através 
dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.

Estórias

LEMBREI-ME ESTE VERÃO de recordar o de 1975, tão longínquo mas ainda presente em alguns de nós.
A ideia será, se para isso tiver engenho, de deixar alguns apontamentos, divertidos uns, históricos outros e lançar um desafi o a todos os que viveram as peripécias que registarei, colabo-
rando com as vossas recordações no sentido de, sem qualquer polémica, darmos umas gargalhadas e ajudarmos a deixar o nosso testemunho, numa perspectiva séria, mas leve, como os 
temas impõem.
Quem não se lembra do nosso falso advogado ou do nosso falso médico ou do falso defi ciente-director, das peripécias do cerco ao Palácio de Belém, da ocupação da Emissora Nacional e 
do “desvio” do autocarro da Carris. Das portagens de borla, do cerco aos Comandos, da nossa “tomada de posse” do Governo, enfi m da balbúrdia que foram aqueles frenéticos meses que 
jamais serão esquecidos por nós, que os vivemos?
Vamos a isso?
Saltem essas memórias e esperemos que através do nosso ELO consigamos reconstituir esses pedaços da história da nossa ADFA.
Então lá vai.



S
E

T
E

M
B

R
O

/O
U

T
U

B
R

O
 2

0
11

 |
 E

L
O

 –
 A

D
FA

 |
 1

6

 S
E

T
E

M
B

R
O

/O
U

T
U

B
R

O
 2

0
11 | E

L
O

 – A
D

FA
 | P

B

FICHA TÉCNICA
Propriedade e edição: Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas – ADFA
Pessoa Colectiva n.º 500032246
Email – jornal.elo@adfa-portugal.com 
Internet – http://www.adfa-portugal.com  
Direcção, Administração, Edição e Redacção – Av. Padre Cruz 
– Edifício ADFA  – 1600-560 LISBOA
Telefone – 21 751 26 00 
Fax – 21 751 26 10  
Direcção nacional  
da ADFA/administração
José Arruda, Garcia Miranda, Lopes Dias, Sérgio Azougado, 
Armando Guedes da Fonte, Arlindo dos Santos,  Orlando 
Correia
Director – José Diniz 
director-adjunto – Sérgio Azougado
Redacção 
Editor/Jornalista: Rafael Vicente (cart. prof. 3693);  
Fotojornalista: Farinho Lopes (cart. prof. 4144);  

Coordenação Gráfica: Sónia Alexandra Silva
ColaboRADORES MCBastos, Victor Sengo, Hugo Guerra
correspondentes Paulo Teves (Açores), Domingos 
Seca (Bragança), João Carmona (Castelo Branco), José Girão 
(Coimbra), Manuel Branco (Évora), Anquises Carvalho 
(Famalicão), José Rufino (Faro), Francisco Janeiro (Lisboa), 
Armando Costa (Madeira), Abel Fortuna (Porto), José Faria 
(Setúbal)  e João Gonçalves (Viseu) 
ASSINATURAS E PUBLICIDADE: Fax: 21 751 26 10 
Impressão: Coraze – Centro de Impressão – Edifício 
Raínha, 4,º Piso – Zona Industrial, Oliveira de Azemeis – Tel. 
256 600 580  
Registo da Publicação no ICS – 105068/77 
Depósito Legal – 99595/96 
Assinatura anual – 7,00 euros. 
Tiragem deste número 9000 ex.
Os textos assinados não reproduzem necessariamente as 
posições da ADFA ou da Direcção do ELO, sendo da responsabi-
lidade dos seus autores, assim como é da responsabilidade das 
direcções das Delegações o conteúdo dos respectivos espaços.

Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

O dia 27 de Setembro foi a data es-
colhida para a reunião que juntou o todo 
associativo na cidade do Porto, numa ac-
ção de formação sobre a disseminação do 
Sistema de Gestão da Qualidade na pers-
pectiva da ISO 9001:2008. A Delegação do 
Porto acolheu os presidentes das delega-
ções e seus colaboradores. A DN realça a 
presença dos representantes das delega-
ções dos Açores e da Madeira.
Os formadores Dinis Mota (CRPG) e Orlan-
do Correia (DN da ADFA) falaram sobre o 
sistema da gestão na perspectiva da ISO 
9001:2008, com destaques para a focali-
zação no cliente, o planeamento, as res-
ponsabilidades, autoridade e comunica-
ção, os recursos e a prestação de serviços 
(abordagem por processos).

Abordou-se também áreas de referência, 
com alusão aos modelos gerais, aos mo-
delos mais específicos (Serviço de Acção 
Social, Serviço de Apoio Jurídico, Recur-
sos Humanos, etc.) e aos das delegações.
Foi ainda discutida uma proposta de apresen-
tação do plano e relatório operacionais para 
2012, bem como a preparação do Orçamento 
para o próximo ano, lançando as bases para 
uma estruturação uniforme e generalizada 
em toda a ADFA nos anos seguintes.
“Foi um encontro de alto nível associati-
vo, pelas presenças das delegações e seus 
colaboradores, realçando a tendência que 
encaramos como positiva para uma melho-
ria contínua e consolidada da qualidade na 
ADFA”, considerou a Direcção Nacional.

RV

A fechar
Audiência marcada

Secretário de Estado Adjunto  
e da Defesa Nacional recebe  
a ADFA

Está marcada para o próximo dia 14 de Ou-
tubro a audiência da ADFA com o secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional (SEADN), 
Paulo Braga Lino.
O pedido de marcação de audiência com o SEADN 
surgiu na sequência do encontro com o ministro 
da Defesa Nacional, no passado dia 9 de Setem-
bro, em que a ADFA explanou, de forma geral e 
sucinta, as matérias respeitantes aos deficientes 
das Forças Armadas quer no âmbito dos direitos 
que as Leis da República já lhes conferem, quer 
nos processos de reparação moral e material 
que ainda se encontram em desenvolvimento e 
aguardam resolução, por parte do Ministério da 
Defesa Nacional.
A audiência agora agendada destina-se a apre-
sentar “com maior detalhe” o estado do pro-
cesso de reabilitação e inclusão dos deficientes 
militares.

Últimas

http://www.adfa-portugal.com/pt/jornal-elo-digital

ADFA reúne-se no Porto

Formação sobre o Sistema  
de Gestão da Qualidade

 Todas as delegações enviaram representantes para a acção de formação.

Fotos Delegação do Porto

Fotos Farinho Lopes


